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iro A Segunda Guerra Mundial marcou profunda e 

indelevelmente a existência da Terra.
Em 1945, quando o pesadelo chegou a seu termo, 

contaram-se aproximadamente 50 milhões de mortes, na 
maioria, civis, como resultado direto dos combates. A cifra 
chega a 80 milhões, se computadas as baixas por fome e 
doenças. As perdas humanas atingiram 4% da população 
mundial da época. Em termos financeiros, os cálculos apontam 
para US$ 1,5 trilhão, cerca de US$ 3,35 trilhões em valores 
de hoje. Os prejuízos sociais, estes são incomensuráveis!

O Brasil não teve como se manter afastado de tão 
sangrento palco. Apesar da neutralidade inicial, nosso país, 
seguindo o fornecimento de produtos agrícolas e extrativistas 
a seus parceiros tradicionais, transformou-se em alvo de 
ataques por submarinos. Estes levaram a pique diversos 
navios mercantes, causando a morte de milhares de patrícios 
e provocando enormes prejuízos materiais. Desta forma, “o 
Brasil não foi à guerra, mas a guerra veio ao Brasil”. 

Fruto de negociações entabuladas com os Estados 
Unidos, houve a decisão, entre outras providências, do 
envio de tropas. Foi então instituída a Força Expedicionária 
Brasileira (FEB), que, ao lado de unidades da recém-criada 
Força Aérea Brasileira, rumou para o Velho Continente, 
no cumprimento da missão recebida. A Marinha do Brasil 
também participou, atuando no Atlântico Sul.

A FEB enfrentou toda sorte de dificuldades, derramou 
lágrimas, deu sangue e vidas em defesa da liberdade e da 
democracia. Em uma epopeia eivada de sacrifícios, que 
demandou inimagináveis esforços e apresentou elevados 
custos em pessoas e em meios materiais, o combatente 



brasileiro demonstrou seu valor. Apelidado carinhosamente de 
pracinha pela população, calou os incrédulos que afirmavam “É mais 
fácil uma cobra fumar do que a FEB embarcar”. Na Itália, há 74 anos, 
porém, “a cobra fumou”.  Nossos pracinhas, em sua atuação sempre 
fraterna, eram mais do que combatentes e receberam a afetuosa 
alcunha de libertadores.

É importante ser difundido aos brasileiros que a FEB foi a única 
tropa latino-americana a lutar nos campos de batalha da Europa naquele 
conflito.

O CEPHiMEx (Centro de Estudos e Pesquisas de História 
Militar do Exército), cumprindo uma das tarefas que compõem sua 
missão, em particular, “Contribuir para a preservação dos valores e 
das tradições do Exército Brasileiro”, busca ampliar conhecimentos 
sobre tão marcante episódio das nossas armas e os divulgar no seio 
da sociedade brasileira. 

Para tanto, promove os seminários nacionais sobre a participação 
do Brasil na 2ª Guerra Mundial (SENAB), cada um abordando uma 
temática distinta. Em 2017, realizamos o VII SENAB, cujo tema foi a 
Iconografia da Guerra: fotografias, ilustrações e imaginário da FEB.

Nesta edição da Revista do Exército Brasileiro, trazemos à 
apreciação dos leitores artigos referentes às comunicações proferidas 
naquele evento — trabalhos primorosos, destacando o aspecto da 
memória visual e imaginativa da nossa participação no conflito.

A começar pela capa, onde, em belíssima pintura do coronel 
Pedro Paulo Cantalice Estigarríbia, intitulada Embarque de Bravos, 
vemos, no cais do Rio de Janeiro, os primeiros combatentes adentrando 
o navio que os conduziria à Itália.  

Em relevante artigo, Memória e história visual na Segunda Guerra: 
documentos fotográficos como fonte de informação e afeto, a professora Claudia 
Bucceroni Guerra nos abre os olhos para a importância dos arquivos 
visuais como instrumentos de maior avaliação das rotinas da campanha.

Em Os pracinhas na tela: representação da Segunda Guerra Mundial 
no cinema brasileiro de ficção, o cineasta Daniel Mata Roque elenca obras 
que mesclam realidade e fantasia em ambiente dos tempos do conflito, 
utilizando a sétima arte, e, assim, registra iniciativas brasileiras destinadas 
a perenizar momentos de emoção e de heroísmo.



A pesquisadora Cristina de Lourdes Pellegrino Feres, por sua vez, 
revela campanhas publicitárias da época, motivadoras da população, 
mobilizando-a a cooperar nas medidas necessárias ao aprestamento 
da tropa e ao seu apoio, inclusive emocional. Sua apresentação 
Soldado de papel: a representação da FEB nas Estampas Eucalol exemplifica 
magnificamente tal iniciativa.

A transmissão de ideias e emoções por via oral é o fundo de 
O imaginário e o real na fala dos pracinhas: uma análise linguística, onde a 
tenente-coronel Simone Tostes nos mostra a maneira peculiar e inusitada 
com a qual dois ex-pracinhas escolhem, contrariando as prescrições 
gramaticais, expressar, preferencialmente no modo indicativo, situações 
irreais e imaginárias.

O segmento aéreo tem imagens marcantes apresentadas pelo 
coronel da Aeronáutica João Rafael Mallorca Natal em seu artigo Aviação 
de Patrulha na Campanha do Atlântico Sul: da imaginação popular ao estado da 
arte em três anos.

Por fim, uma abrangente coletânea de imagens consolida o espírito 
desta edição, com cenas significativas. 

Com isso, cumprimos mais uma etapa da notável missão de difundir 
conhecimentos, ressaltar vultos e atos de heroísmo e dedicação, mostrar 
exemplos de superação de dificuldades e incentivar atitudes patrióticas 
no seio da sociedade brasileira.

Boa leitura!
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*

Memória e história visual 
na Segunda Guerra

Documentos fotográficos como fonte de informação e afeto

Claudia Bucceroni Guerra*

Introdução

A participação do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial em sua vitoriosa 
campanha na Itália é um fato histó-

rico relevante e importante exemplo de pa-
triotismo em nosso país. O volume de regis-
tros documentais os mais diversos sobre esse 
evento cria possibilidades de narrativas histó-
ricas em um contínuo movimento da historio-
grafia militar brasileira. Esse assunto jamais 
se esgotará.

A prática da narrativa histórica se faz 
por meio de documentos os mais diversos. 
Com o surgimento da escola historiográfica 
conhecida como Escola dos Annales, movi-
mento inaugurado em 1929 pelos historiado-
res Lucien Febvre e Marc Bloch, ao criarem 
o periódico Annales d’histoire économique et so-
ciale (BURKE, 1991), a noção de documento 
histórico se ampliou. Tal movimento pregava 
que qualquer atividade do homem no passado 
era considerada história, e, assim sendo, qual-
quer registro que evidencie atividade humana 
é um documento histórico. Para além dos do-
cumentos oficiais, uma infinidade de registros 

passou a ser utilizadas na pesquisa histórica de 
uma forma geral (GUERRA, 2013).

Este artigo tem por objetivo abordar 
alguns aspectos de um tipo especial de do-
cumento: as fotografias. Na atualidade das 
pesquisas históricas, a fotografia é um incon-
testável e importante documento. Não ape-
nas para ilustrar as narrativas históricas como 
para produzir essas narrativas.

O valor informativo das imagens foto-
gráficas será abordado em um primeiro mo-
mento. Que tipo de documento é este que 
tanto atrai os olhares e sacia a curiosidade e a 
vontade de saber um pouco mais sobre a parti-
cipação do Brasil na Segunda Grande Guerra. 

Para esse fato histórico em especial, fo-
ram estabelecidas três categorias distintas de 
imagem fotográfica: as de origem adminis-
trativas, as fotojornalísticas e as fotografias de 
cunho afetivo.

Em um segundo momento, a fotogra-
fia de guerra será analisada aqui como um 
exemplo de documento especial para o es-
tudo de práticas e batalhas militares, dan-
do como exemplos importantes registros da 
época, feitos por fotógrafos consagrados: 
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Heinrich Hoffmann, um dos fotógrafos ofi-
ciais de Adolf Hitler, e Robert Capa, fotógra-
fo húngaro que se especializou em guerras e 
criou toda uma prática do fazer fotográfico 
que ainda persiste no meio jornalístico.1 Tais 
exemplos ilustram as duas categorias de foto-
grafias citadas: de origem administrativa ou 
estratégica e jornalística.

Por fim, abordaremos um tipo de docu-
mento fotográfico que carece de uma atenção 
especial: as memórias fotográficas dos nossos 
soldados no front, as fotografias que chama-
mos de afetivas, que trazem memórias pesso-
ais, mas podem também ser um importante 
documento histórico.

Informar e ilustrar

A utilização de representações visuais fo-
tográficas em diversos campos científicos pre-
tende alcançar dois objetivos básicos: ilustrar ou 
informar. Fotografias são informação não verbal 
per si, no entanto, sua utilização está relacionada 
com estes dois objetivos fundamentais. Porém, 
uma imagem pode representar um valor infor-
mativo e ilustrativo ao mesmo tempo (PINHEI-
RO; GUERRA, 2010).

No campo da Ciência da Informação, o 
estudo dos processos de transformação da in-
formação em conhecimento aborda a questão 
de como imagens informam ou ilustram. Tal 
perspectiva também é válida para as fotografias, 
imagens utilizadas de forma recorrente em es-
tudos acadêmicos, livros didáticos e sites na In-
ternet.

Segundo Mccay-Peet e Toms (2009), ima-
gens conferem valor informativo quando fazem 
parte integrante e necessária de um texto escri-
to para o entendimento das informações neste 

contidas, são parte dos argumentos, são tam-
bém texto. Já as imagens com valor ilustrativo, 
sua utilização é isolada, sua “participação” para 
a compreensão dos argumentos é secundária, 
independente. Não há perda de informação 
quando retiradas ou substituídas as imagens. 

Para Cristina Bruzzo (2004), ao nos ha-
bituarmos a pensar as imagens como ilustra-
ções, reduzidas a um “por exemplo”, estamos 
conferindo um estatuto inferior como meio de 
conhecimento e expressão. Pressupõe-se que a 
imagem deva ser acompanhada por um texto 
que lhe dará sentido. 

No campo historiográfico, as imagens fo-
tográficas têm um importante valor documen-
tal, utilizado nos dois exemplos citados. Boris 
Kossoy (2001, p.26) considera o advento da fo-
tografia como um processo de familiarização do 
mundo quando

[...] o homem passou a ter um conhecimen-
to mais preciso e amplo de outras realida-
des que lhe eram, até aquele momento, 
transmitidas unicamente pela tradição es-
crita, verbal e pictórica.

Com as novas perspectivas historiográ-
ficas inauguradas pelo movimento da Escola 
dos Annales em 1929, foi possível considerar 
as fotografias como um importante tipo docu-
mental, que evidencia e realça de forma visu-
al acontecimentos históricos determinantes da 
nossa história contemporânea.

Desde a sua invenção em 1839, a foto-
grafia suscitou debates e reflexões devido às 
suas características intrínsecas. Sua natureza 
ainda nos é intrigante, pois, ainda hoje, uma 
foto gera polêmicas e sentimentos. Ainda mais 
fotografias de guerra. A fotografia consiste em 
uma técnica de criar imagem por meio de um 
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processo fotoquímico,2 no qual a imagem re-
fletida na câmera escura (máquina fotográfica) 
provoca um fenômeno de sensibilização de cris-
tais de prata, contidos no filme ou negativo. O 
resultado é uma imagem quase como um es-
pelho do real, criando a noção equivocada de 
que aquilo é uma reprodução do mundo em si. 
Segundo Philippe Dubois (2001), a fotografia 
seria como uma testemunha da existência da-
quilo que foi fotografado. 

Em uma imagem fotográfica, diversas 
intervenções, como o ponto de vista do fotógra-
fo, o equipamento ótico e a postura das pessoas 
representadas, desautorizam o senso comum: 
uma fotografia não é espelho do real. No en-
tanto, cabe ao pesquisador considerar esses vie-
ses e, assim, tratar a fotografia como um docu-
mento histórico de valor por vezes inestimável.

Fotografias de guerra

No início de 1839, a fotografia foi anun-
ciada pelo deputado e cientista François Arago 
na Académie des Sciences, em Paris, como um 
grande avanço para a humanidade criado pelo 
artista Louis Daguerre. Em seu discurso, pre-
via a utilização em várias áreas de conhecimento 
(GUERRA, 2014). 

André Rouillé (2005) afirma que a forte 
aceleração da vida cotidiana e cultural e o cres-
cimento sem precedentes das mudanças im-
pulsionadas pelo processo de industrialização, 
urbanização e generalização da economia são 
fatores que influíram, para uma profunda crise 
da verdade. A perda de credibilidade desestabi-
lizou os modos de representação em vigor — o 
desenho e o texto —, e a fotografia, por sua téc-
nica considerada objetiva e científica, renovou a 
crença na representação. 

A possibilidade de um registro autêntico e 
direto dos acontecimentos e pessoas logo atraiu 
diversos artistas em vários campos do conheci-
mento a produzir imagens fotográficas: nas resi-
dências burguesas, nas ruas das cidades, aqueci-
das pela industrialização, nos campos, hospitais 
e campos de batalhas. A fotografia, desde seus 
primórdios, também foi à guerra. Esta repre-
sentação visual, considerada direta, da natureza 
como um testemunho da verdade inquestioná-
vel possibilitou o avanço da fotografia em seus 
aspectos técnicos e conceituais e, sobretudo, na 
sua utilização como registro de acontecimentos 
históricos importantes. Desde o início de sua in-
venção, a utilização da fotografia para descre-
ver os conflitos humanos foi adotada, mas ainda 
com reservas técnicas e um necessário ajuste da 
sua linguagem.

O primeiro conflito registrado fotografi-
camente por um fotógrafo contratado para esse 
fim foi a Guerra da Crimeia, conflito entre os 
impérios Russo e Otomano contra a coligação 
franco-britânica na região do Mar Negro, entre 
os anos de 1853 a 1856. 

Percebendo o potencial da imagem foto-
gráfica, o editor da revista The Ilustrated London 
contratou o fotógrafo Roger Fenton para regis-
trar a ação dos soldados britânicos na região da 
Crimeia em 1853.3 Há poucos anos da invenção, 
a técnica fotográfica ainda não permitia grandes 
criatividades: o equipamento era pesado, e era 
preciso rapidez no preparo e revelação da ima-
gem, pois só funcionava com a emulsão química 
em estado úmido. Por outro lado, segundo Sou-
sa (2011), Fenton recebeu instruções para não 
mostrar a “face cruel da guerra”. Suas imagens 
não mostram pessoas mortas e nem campos de 
batalha, “[...] mas apenas jovens garbosos 
nos seus uniformes”. Ainda aqui não havia 
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uma linguagem realista de representação 
visual da guerra.4

Alguns anos depois, em 1861, outro 
conflito foi fotografado, dessa vez com me-
nos censura e polidez. Trata-se da Guerra 
da Secessão americana ou Guerra Civil. 
Conflito que durou cerca de quatro anos e 
opôs duas regiões das antigas colônias in-
glesas: o norte, economicamente desenvol-
vido em torno de um sistema já industrial, 
e o sul, ainda com uma economia mono-
cultora e escravocrata. 

O fotógrafo oficial do presidente 
Abraham Lincoln, Mathew Brady, con-
tratou uma equipe de fotógrafos, desta-
cando-se Alexander Gardner, Timothy 

O’Sullivan e George Banard. Todos desen-
volviam trabalhos fotográficos no norte do 
país, e seus registros do conflito se torna-
ram um importante conjunto documental.6

Para Sousa (2011), este evento sig-
nificou uma mudança de paradigma na 
forma de registrar imageticamente a guer-
ra, criando também as regras de como fo-
tografar esse tipo de evento, naquilo que 
se convencionou chamar de fotojornalis-
mo. As fotos da Guerra Civil tomadas pela 
equipe de Mathew Brady representam os 
exércitos, acampamentos e armamentos 
utilizados, mas representam sobretudo a 
morte: cadáveres no front de batalha, cenas 
de desolação e horror. 

Se, na Guerra da Cri-
meia, Roger Fenton parece 
não ter testemunhado nenhu-
ma batalha, não foi capaz de 
registrar ou foi impedido, na 
Guerra Civil, os fotógrafos re-
gistraram momentos pós-bata-
lhas impressionantes. Mesmo 
sob a suspeita de manipulação 
da cena, quando Alexander 
Gardner aparentemente utili-
zou um mesmo cadáver para 
duas cenas diferentes (ver 
Fig. 2 e 3), os registros foto-
gráficos do evento chocaram 
a opinião pública, pois foram 
amplamente publicadas nos 
jornais ilustrados. A técnica 
fotográfica ainda não permitia 
instantâneos, ainda era lento 
o processo, mas os fotógrafos 
norte-americanos não tiveram 
nenhum tipo de censura.

Figura 1 – Roger Fenton e seu laboratório na Crimeia, 1855
Fonte: www.przekroj.pl5
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No decorrer do fim do século XIX e 
até a primeira metade do século XX, mui-
tos eventos importantes foram sendo foto-
grafados e publicados em revistas e jornais. 
À medida que a tecnologia da fotografia 
tornou a câmera mais leve e eficiente e a 
emulsão dos filmes mais rápida, melhores 
imagens são registradas dos conflitos entre 
países. 

Na Primeira Guerra, os historiadores 
destacam a utilização de fotografias aéreas 
como um importante documento de visuali-
zação das linhas inimigas e estabelecimento 
de estratégias de ataques aéreos e por terra. 
As chamadas fotografias de reconhecimento 
aéreo para fins militares foi uma invenção da 
Primeira Grande Guerra (SZARKOWSKI, 
1999). Este é um outro tipo de utilização da 
técnica fotográfica: como instrumento de 
informação para traçar estratégias de ma-
nobras, registro documental para presta-
ção de contas ou propaganda das ações dos 
exércitos envolvidos nos conflitos.

A Segunda Grande Guerra 
e suas fotografias

Os historiadores da fotografia destacam 
a Segunda Grande Guerra, conflito ocorrido 
entre 1939 e 1945 entre os países Aliados (li-
derados pela Inglaterra, URSS e EUA) e os 
países do Eixo (Alemanha, Itália e Japão), 
como outro ponto de inflexão das imagens 
fotográficas. A evolução estética e tecnológica 
até a Segunda Grande Guerra em relação às 
fotografias é ampla, e o meio de representa-
ção imagético se desdobra em diversos outros 
usos na arte e na ciência de modo geral.

Porém, uma invenção se destaca na 
mudança de perspectivas da fotografia jorna-
lística: a telefoto, 1935. 

A telefoto tornará mais dinâmico o tra-
balho dos fotojornalistas nos campos de ba-
talha e cidades sitiadas pela Europa em con-
flito. A partir de então, foi possível divulgar 
no dia seguinte um acontecimento decisivo. A 
partir dos anos 1940, as culturas fotojornalís-

Figura 2 – A Sharpshooter’s Last Sleep (Pennsylvania, 
Gettysburg, 1865)
Fonte: www.flickr.com7
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Figura 3 – Home of a Rebel Sharpshooter (Pennsylvania, 
Gettysburg, 1865)
Fonte: Google® Arts & Culture8
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ticas europeia e norte-americanas convergem 
para um ponto em comum: informar o mun-
do das notícias da guerra. 

Um grande número de fotógrafos fugi-
dos da perseguição nazista aos judeus encon-
tra abrigo nos EUA e forma um contingente 
de grandes profissionais que contribuiu para a 
evolução das grandes revistas ilustradas norte-
-americanas: a Time e a Life (SOUSA, 2004).

Na Europa, grandes fotógrafos atuam 
diretamente nas cidades atacadas e, por ve-
zes, até são presos como inimigos do Reich. É 
o caso de Cartier-Bresson, que passou parte 
da guerra preso por participar da resistência 
francesa. A Segunda Grande Guerra inau-
gurou o momento do fotógrafo de guerra, o 
correspondente de guerra, ousado e destemi-
do, o qual Robert Capa resumiu na famosa 

frase: “Se suas fotos ainda não estão boas o 
suficiente, é porque você não está perto o su-
ficiente” (CAPA, 2010, p.15). 

Robert Capa foi o exemplo máximo 
do correspondente de guerra audaz, capaz 
de pôr em risco a própria vida por uma foto. 
De origem húngara, Endre Ernő Friedmann 
criou um personagem chamado Robert Capa 
e cobriu diversos conflitos, desde a Guerra 
Civil espanhola até os conflitos na Indochina, 
onde morreu em 25 de maio de 1954, ao pisar 
uma mina terrestre. Na Figura 4, temos uma 
das últimas9 imagens de Capa.

A produção imagética fotojornalística 
na Segunda Guerra excedeu os conflitos an-
teriores e criou uma nova linguagem visual, 
mais espontânea. Tal fato foi possível devido 
à evolução tecnológica do equipamento foto-

Figura 4 – Na estrada de Namdinh para Thaibinh (Vietnam, 25 de maio de 1954)
Fonte: Robert Capa© International Center of Photography
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gráfico, câmeras e flashes, 
e seus insumos, os filmes e 
papéis.

Jorge Pedro Sousa 
(2004, p.120) considera 
a Segunda Grande Guer-
ra como o surgimento de 
um novo tipo de prática 
fotográfica, no qual, por 
vezes, a fotografia adqui-
re um “poder maior que 
o texto”. A utilização da 
telefoto agilizou a dissemi-
nação massiva de imagens 
da guerra e tornou o con-
flito visualmente global. 
As redações dos grandes 
jornais e agências de notí-
cias passaram a se preocu-
par mais em criar uma equipe de fotógrafos/
jornalistas de peso. A partir de então, a foto-
grafia adquire um grande valor como regis-
tro iconográfico dos conflitos. 

Sobre as fotografias institucionais, 
criadas para fins estratégicos ou propa-
gandísticos citamos como exemplo o fotó-
grafo particular de Adolf Hitler (Figura 5), 
Heinrich Hoffmann, cujas imagens10 fo-
ram amplamente utilizadas na propagan-
da para a criação da imagem do líder da 
nação Alemã. Hoffmann foi fotógrafo de 
Hitler desde 1921, e juntos construíram a 
imagem do líder infalível e de uma nação 
racialmente superior.

Imagens afetivas e a atuação da FEB

A historiografia sobre a participação 
do Brasil na Segunda Grande Guerra co-

meça a narrativa na posição ambígua do 
presidente Getúlio Vargas em relação ao 
conflito. Traços de influências da ideologia 
nazista são buscados em seu governo.

O fato concreto é: depois dos ata-
ques aos navios mercantes brasileiros por 
submarinos alemães, em agosto de 1942, o 
Brasil declarou guerra ao Eixo, e, em ju-
lho de 1944, o primeiro escalão da Força 
Expedicionária Brasileira desembarca na 
Itália para a sua vitoriosa jornada ao lado 
dos Aliados (FERRAZ, 2005).

Em termos de registro fotográfico, 
esse fato histórico está bem documentado, 
apesar de um tanto disperso por arquivos 
militares, civis e jornalísticos. Em uma pes-
quisa primária, não aprofundada, nota-se 
uma certa dispersão do material fotográfi-
co produzido tanto no Brasil como na Itá-
lia. Tal percepção se aprofunda na cons-
tatação que muitas fotos são utilizadas em 

Figura 5 – Nuremberg, Partido Nazista (1934)
Fonte: German Feredal Archives11
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artigos científicos, livros didáticos e sites na 
Internet sem a devida referência de ori-
gem de arquivo e autoria. 

Buscando por fotos inéditas, a pes-
quisa estabeleceu o terceiro tipo de ima-
gem fotográfica de guerra: as fotografias 
de soldados de cunho privado. Na campa-
nha da FEB na Itália, os nossos pracinhas 
registravam suas viagens em fotografias 
que eram enviadas para a família no Brasil.

Buscaram-se as memórias do praci-
nha Ari Costa, tio-avô falecido em 1976, na 
Cidade de Campo Grande, e conhecido só 

por vagas narrativas e fotografias em álbuns 
antigos. Era preciso mais informação. A única 
filha viva e neto não souberam informar mais 
do que o álbum dizia (Fig. 6, 7 e 8).

Da Figura 6, apenas uma tia-avó está 
viva, com seus 97 anos e quase nenhuma 
memória do irmão pracinha. 

O pouco apreço pela memória desses 
soldados torna-se uma preocupação. Não po-
demos contar com as novas gerações para sal-
vaguardar as imagens de seus antepassados. 
Mas por que nos devemos preocupar com 
fotos privadas?

Figura 6 – Ari Costa, ao lado dos irmãos e pais (foto de família, Três Lagoas-MS, 1944)
Fonte: acervo da autora
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As imagens fotográficas suscitam di-
versos níveis de informação. Seu valor como 
testemunho visual de um fato lhe confere di-
versas interpretações. Como afirma Roland 
Barthes (1984, p. 121):

A foto é literalmente uma emanação do re-
ferente. De um corpo real, que esteve lá, 
partiram radiações que vêm me atingir, a 
mim, que estou aqui; pouco importa a du-
ração da transmissão; a foto do ser desapa-
recido vem me tocar como os raios retarda-
dos de uma estrela. 

Esta afirmativa implica a razão afe-
tiva de se fotografarem e resguardarem as 
imagens familiares. Fotos informam, mas 

também emocionam, como afirma Kossoy 
(2001, p.28): “É a fotografia um intrigante 
documento visual, cujo conteúdo é, a um só 
tempo, revelador de informações e detona-
dor de emoções”.

Mas, na prática da pesquisa historio-
gráfica, o que significa lidar com emoções? 

Recorrendo à teoria descritiva do histo-
riador da arte Erwing Panofsky (1979), que, 
em seu estudo sobre a arte do Renascimento, 
desenvolveu os princípios de uma descrição 
baseada em três níveis de significado que po-
dem ser aplicados a qualquer representação 
imagética:

a)	 Pré-iconográfico – definido como o 
assunto primário ou natural, factual 

Figura 7 – Ari Costa na Itália
Fonte: acervo da autora

Figura 8 – Ari Costa
Fonte: acervo da autora
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ou expressional; é a descrição ge-
nérica dos objetos e atos represen-
tados na imagem; expresso pela 
preposição “de”, pertence ao nível 
da descrição.

b)	 Iconográfico – nível secundário ou 
convencional; a percepção deste 
nível requer familiaridade com os 
objetos e eventos, que possibilita 
a identificação de objetos específi-
cos; neste nível, participam termos 
como: representação de ideias, te-
mas, conceitos, alegorias ou histó-
rias; expresso pela preposição “so-
bre”, pertence ao nível da análise;

c)	 Iconológico – este é o nível do sig-
nificado intrínseco, da interpreta-
ção, da análise subjetiva; a inter-
pretação iconológica é baseada em 
acurada análise pré-iconográfica, 
descritiva; em uma correta análise 
iconográfica da imagem, porém, 
pelo seu aspecto subjetivo, o nível 
iconológico varia de acordo com 
quem o descreve.

O dado afetivo das imagens de nos-
sos pracinhas é conteúdo do nível iconoló-
gico de Panofsky, no qual se insere a sub-
jetividade da memória, terreno fértil para 
narrativas do comportamento cotidiano de 
nossos soldados na campanha da Itália. Tal 
estudo em muito pode contribuir para a 
historiografia do Brasil na Segunda Gran-
de Guerra. Para Le Goff (1984, p.46).

A memória é um elemento essencial do que 
se costuma chamar identidade, individual 
ou coletiva, cuja busca é uma das atividades 

fundamentais dos indivíduos e das socieda-
des de hoje, na febre e na angústia.

Considerações finais

Mais do que conclusões, este artigo 
tem como finalidade indicar novas refle-
xões sobre a forma como estamos utilizan-
do as fotografias da campanha da FEB na 
Itália na Segunda Guerra.

A riqueza informativa das fotografias 
de guerra deve ser levada em considera-
ção como documento histórico e fonte de 
pesquisa. Para além de apenas ilustrar uma 
narrativa escrita, as fotografias podem ser a 
própria fonte histórica.

Informar historicamente significa 
buscar narrativas que contem como os fa-
tos ocorreram, versões do passado, para as 
quais, durante muito tempo, foram utiliza-
dos apenas documentos escritos e oficiais. A 
partir do movimento da Escola dos Annales, 
essa perspectiva mudou e transformou o fa-
zer historiográfico mais rico. As fotografias 
jornalísticas, institucionais e afetivas podem 
ainda mais colaborar para novas narrativas 
históricas dos eventos militares, de uma for-
ma geral, e dos conflitos, especificamente.

Por fim, as fotografias de nossos pra-
cinhas estão correndo um sério risco quan-
do as novas gerações, influenciadas pela 
aceleração das informações em redes so-
ciais, negligenciam o passado e se esquecem 
de guardar a memória de suas famílias. É 
preciso buscar uma forma de salvaguardar 
essa memória visual dos nossos soldados, 
pois essas fotos não são apenas memórias 
afetivas, são também história. Essa narrati-
va merece ser contada!
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Os pracinhas na tela
A representação da Segunda Guerra Mundial 

no cinema brasileiro de ficção

Daniel Mata Roque*

cinema é a guerra”1 e que “não existe guerra, 
portanto, sem representação”.2 Virilio estabele-
ce paralelos entre o desenvolvimento tecnológico 
das armas de guerra e o desenvolvimento tecno-
lógico das filmadoras de cinema. Os dois campos 
conectam-se do nascimento do segundo até a atu-
alidade, cada vez mais dependentes e poderosos.

Ainda ontem, morria-se por um brasão, 
uma imagem inscrita em um estandarte ou 
uma bandeira, mas agora morre-se para aper-
feiçoar a nitidez de um filme, a guerra torna-se, 
enfim, a terceira dimensão do cinema...3

André Bazin, antológico crítico de (e do) 
cinema, também reforça esta conexão intrínseca 
entre guerra e cinema, na medida em que cita o 
cinema como uma das finalidades próprias da 
guerra, esta transformada em espetáculo.

Graças ao cinema, o mundo realiza uma 
astuciosa economia no orçamento de suas 
guerras, já que estas têm duas finalidades: 
a história e o cinema [...]4

[...]
Em que medida a eficácia estritamente 
militar se distingue do espetáculo que se 
espera dela?5

Cinema de guerra no Brasil

O cinema é uma ferramenta extrema-
mente poderosa. “O cinema é para 
nós a mais importante das artes”, 

disse Wladimir Lênin.
A Segunda Guerra tornou-se objeto de 

análise, reflexão e debates no mundo inteiro e 
em todos os meios artísticos, notadamente no 
cinema.

Embora o Brasil tenha participado das 
operações de guerra, suas memórias sobre o 
período foram apagadas em nossa cultura. Os 
americanos produziram centenas de filmes so-
bre o conflito. A Alemanha possui a sua filmo-
grafia. Dúzias da França e da Rússia. A Itália ge-
rou o Neorrealismo. O Brasil conta com apenas 
seis longas-metragens de ficção sobre esta atua-
ção bélica.

Existem documentários nacionais sobre o 
assunto, poucos diante de tantas possibilidades 
narrativas. Na área ficcional, líder de bilheteria, 
o assunto é esquecido.

Guerra e cinema estão intensamente li-
gados, a ponto de o filósofo francês Paul Viri-
lio afirmar que “a guerra vem do cinema, e o 

Graduado em Cinema pela Universidade Estácio de Sá (2016) e pós-graduando em Ciência Política pela 
Faculdade Unyleya. É membro do Corpo de Pesquisadores Associados do CEPHiMEx, conselheiro da 
ANVFEB, associado honorário do IGHMB e sócio correspondente e secretário executivo da AHIMTB.
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O filme de guerra possui característi-
cas que o identificam. Francisco Carlos Tei-
xeira da Silva destaca algumas características 
comuns a filmes que tratam a guerra, como 
grandes cenários, ambientações naturais, gi-
gantismo, sacrifício, heroísmo e traição.

O mais interessante neste estudo é a 
subdivisão do filme de guerra, diferenciado 
entre “pacifista” e “mobilizador”.

Sangue, amor e neve foi dirigido por Je-
ronimo Jeberlotti e lançado nos cinemas bra-
sileiros em 1960. Adaptado de livro homôni-
mo, escrito pelo veterano Waldir Pires (que 

é também o protagonista do filme), o filme, 
realizado com apoio do Exército Brasileiro, 
traz a história de um tenente da FEB que, 
atuando no front italiano, apaixona-se por 
uma italiana, com quem inicia um namoro. 
O personagem passa então a se dividir entre 
a guerra e o romance. Uma italiana ligada ao 
movimento fascista tenta cooptar o tenente 
para que ele revele informações confidenciais 
sobre as tropas brasileiras, mas o herói brasi-
leiro segue firme em seus ideais de liberdade 
e democracia. A narrativa, que mescla cenas 
ficcionais feitas em estúdio e cenas reais do 
conflito na Europa, culmina em um final feliz 
romântico, onde a guerra termina e o casal 
protagonista vive seu amor.

A Estrada 47 foi escrito e dirigido por 
Vicente Ferraz e lançado comercialmente em 
2015. Coprodução do Brasil com Itália e Por-
tugal, o filme narra a epopeia de uma patru-
lha lançada por um batalhão da FEB que é 
atacado por nazistas e sofre uma crise de pâ-
nico, abandonando o posto avançado. Receo-
sos de enfrentarem a justiça por deserção, os 
pracinhas resolvem, por conta própria, desa-
tivar o campo minado de uma estrada impor-
tante para se redimirem com o Comando Ex-
pedicionário. Filmado inteiramente na Itália, 
o filme também se encerra com um final feliz. 
A narrativa dramática busca ressaltar as ques-
tões psicológicas em torno da guerra e a di-
fícil relação do civil brasileiro, despreparado, 
com o conflito e o clima.

Sangue, amor e neve, no contexto deste 
trabalho, foi classificado como um romance 
de guerra, subclassificado como mobilizador. 
A Estrada 47, também no presente trabalho, 
foi classificado como um drama de guerra, 
subclassificado como pacifista. Cabe destacar 

Figura 1 – Cartaz oficial do filme Sangue, amor e neve
Fonte: //blogs.diariodepernambuco.com.br6
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que muitas outras análises podem ser feitas 
sobre ambos os filmes, bem como que a pre-
sente análise pode ser aplicada aos outros 
longas-metragens de ficção sobre a Segunda 
Guerra Mundial que listamos anteriormente. 
Ocorre que entendemos como mais significa-
tivo para exemplificar o pensamento ilustra-
do nas páginas anteriores escolher estas duas 
obras e este caminho analítico.

Sangue, amor e neve tem seu conflito 
centrado principalmente na figura do ca-
sal protagonista romântico, que descobre o 
amor e simula um casamento durante a guer-
ra, impedidos de consolidar formalmente o 
matrimônio. A guerra surge como pano de 
fundo, como um dos antagonistas do casal: é 

ela que os impede de casar, é ela que faz o 
marido abandonar a esposa durante a lua de 
mel para retornar ao front, é ela que motiva 
o primo da jovem e a mulher italiana a que-
rerem sabotar este relacionamento. O filme, 
por questões orçamentárias ou de linguagem, 
não produziu nenhuma cena de batalha ori-
ginal. Todas as cenas de guerra são compos-
tas por imagens reais, retiradas de cinejornais 
da época.8 As cenas dramáticas realizadas 
para o filme são cenas de estúdio, todas sobre 
o relacionamento do pracinha com a jovem 
italiana. Conclui-se que o filme procurou 
ambientar no contexto da guerra na Itália 
a história de romance e privação do casal, 
tornando o tema da guerra um subgênero 
da obra, que dedica seus diálogos pensados 
a falar sobre o casamento e utiliza imagens 
já prontas e realizadas sem objetivo ficcio-
nal para mostrar a guerra.

Embora anunciado em seu cartaz como 
“o primeiro filme brasileiro de guerra”,9 não 
podemos compreender este como o único 
gênero do filme. No entanto, embora reste 
claro que a narrativa é centrada no romance, 
não podemos impedir a classificação de fil-
me de guerra. Trata-se, sim, de um filme de 
guerra, mas que traz consigo, também, outro 
viés narrativo: o romance.

O já citado trecho de Luís Noguei-
ra reitera a dificuldade de se estabelecerem 
limites claros e bem definidos entre os gê-
neros, notadamente no cinema moderno e 
contemporâneo: “[...] torna-se difícil atingir 
um consenso definitivo sobre os critérios e as 
fronteiras que permitem identificar e balizar 
cada gênero”.10

As características imediatas descritas 
por Francisco Carlos Teixeira da Silva sobre 

Figura 2 – Cartaz oficial do filme A Estrada 47
Fonte: www.adorocinema.com7
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o filme de guerra estão em abundância pre-
sentes na obra, mesmo que, por vezes, apenas 
no material documental. E não se pode negar 
que este material faça parte da obra comple-
ta, já que foi utilizado com finalidade narra-
tiva e é largamente utilizado durante todo o 
filme para contextualizar o conflito.

As visões de “grandes cenários [...], 
ambientações naturais [...], gigantismo”11 
estão muito presentes nas imagens de ar-
quivo escolhidas, sempre retratando gran-
des campos abertos na Itália, confrontos e 
explosões em encostas montanhosas, nu-
merosos grupos armados se deslocando e 
bandeiras tremulando no mastro de imen-
sos navios de guerra lotados.

As marcas de “sacrifício, heroísmo e 
traição”12 são constantes no filme, o que o 
classifica ao mesmo tempo como guerra e 
romance, prosseguindo na simbiose indisso-
lúvel. Nas imagens de arquivo, soldados tom-
bam de modo heroico e continuam atirando 
mesmo feridos de morte. Outros soldados 
arriscam as próprias vidas para auxiliar um 
companheiro em perigo ou mesmo para fin-
car no solo o capacete do combatente abatido. 
Já na área de imagens produzidas para o fil-
me, temos o sacrifício constante do amor do 
casal em prol do combate travado (“A guer-
ra já levou meu pai e meu irmão. Agora leva 
meu marido de mim em plena lua de mel”, 
diz a jovem italiana.) e o também constante 
heroísmo do pracinha, que participa da to-
mada de Monte Castello, que conta à amada 
que se feriu em combate e logo depois voltou 
à linha de frente, que jamais deixa de ser um 
cavalheiro com a esposa ou com qualquer ou-
tro dama. A traição surge em diferentes rela-
cionamentos, desde o primo que chantageia 

a jovem prima para ajudar os fascistas com 
informações até a sedutora italiana fascista 
que prepara uma armadilha para o praci-
nha, passando pelo relato de outra italiana 
que alega ter-se envolvido com um soldado 
brasileiro apenas para conseguir informações 
confidenciais.

Quando sugerimos que se enxergue 
Sangue, amor e neve como um filme mobiliza-
dor, estamos considerando algumas destas ca-
racterísticas já citadas. As características elen-
cadas por Teixeira da Silva para catalogar o 
filme mobilizador podem ser encontradas em 
trechos diversos da obra.

As falas de enaltecimento do comba-
te aliado (destacadamente dos combatentes 
brasileiros) e da crença na guerra justa estão 
muito presentes nas falas do narrador, que 
surge no início e ao final do filme, e nas falas 
de Angelina, a jovem italiana enamorada do 
brasileiro tenente Arabutã.

Angelina diz ao primo fascista diversas 
vezes como a Itália deve ser grata aos brasi-
leiros, que lutam por libertá-la, e parte em 
defesa dos combatentes: “os brasileiros dão o 
sangue para libertar a Itália” e “Arabutã é um 
bravo oficial brasileiro, que muito tem a au-
xiliar nossa terra”, diz ao primo; e “cumpra 
sua missão para com a pátria”, diz ao marido 
brasileiro que parte para o front.

Já a figura do narrador, que caracte-
riza fortemente o caráter quase documental 
que o filme busca atingir com as imagens de 
arquivo, sublinhando talvez o seu poder de 
convencimento, por estar supostamente mos-
trando a pura realidade, reitera esta visão de 
uma guerra justa, democrática e patriótica. 
Os brasileiros (e todos os soldados aliados 
por extensão) são heróis. Jamais se mencio-
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na “alemães”, “Alemanha” 
ou “nazismo”, mas fica mui-
to claro que é dever de todo 
cidadão de bem insurgir-se 
contra “eles”, contra “o ini-
migo”. O narrador, quando 
se inicia a sequência final do 
filme, após a vitória aliada e a 
união romântica dos protago-
nistas, enumera as “heroicas 
conquistas que dignificam o 
soldado brasileiro”; presta 
um “tributo de gratidão aos 
brasileiros mortos em comba-
te, que deram o próprio san-
gue para libertar a Itália”; diz 
que “os brasileiros souberam 
honrar mais uma vez o nome de sua pátria” 
e encerra o filme: “FEB: a ti nosso penhor de 
gratidão”. Está claro que o filme considera a 
guerra, como diz Teixeira da Silva, “heroica, 
uma tarefa para bravos”.13 A cartela inicial 
do filme, depois de agradecer a colaboração 
do Exército Brasileiro na produção, dedica 
a obra “aos heroicos combatentes da Força 
Expedicionária Brasileira”. Como salienta 
Teixeira da Silva em suas características, “he-
roico” é um dos termos mais utilizados nos 
diálogos do filme.

Teixeira da Silva ressalta ainda que, 
mesmo em filmes mobilizadores, a guerra é 
“dura e cruel”, mas vista como “necessária e 
capaz de corrigir injustiças”.14 Merece desta-
que a cena em que o tenente Arabutã pega 
no colo o bebê italiano e se apieda da situação 
da Itália, dizendo ao menino que ele merece 
(e terá) um futuro melhor. Existe aí o esforço 
para enaltecer as qualidades do soldado bra-
sileiro, que saiu de sua pátria distante para 

lutar, por bondade, pelo futuro italiano, ame-
açado pelos “inimigos”.

Isso é reforçado quando o próprio 
cartaz do filme15 destaca que o personagem 
principal não é interpretado por um ator, mas 
sim por um autêntico veterano da FEB, dando 
credibilidade ao relato: “foi assim mesmo que 
ocorreu, ele estava lá e viu tudo”, é a mensa-
gem que passa. Esta ideia é ainda sublinhada 
quando se opta por trabalhar com um elenco 
quase todo desconhecido do grande públi-
co.16 Não são rostos conhecidos, então são 
rostos que podem ser associados a pessoas re-
ais, a um drama real, a uma guerra real.

O próprio nome dado ao tenente, Ara-
butã, está carregado de espírito patriótico, 
ao escolher uma palavra de origem Tupi, in-
trinsecamente ligada à terra brasileira, à sua 
formação e à sua cultura. Se Teixeira da Silva 
coloca como um dos elementos do filme mo-
bilizador justamente o “heroísmo nacional e 
a tragédia gloriosa da guerra”,17 é fundamen-
tal para o filme destacar a nação brasileira e 

Figura 3 – O tenente Arabutã segura no colo o bebê italiano, falando 
do futuro (reprodução)
Fonte: acervo do autor
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sua cultura. Embora o veterano autor do li-
vro original e intérprete do personagem se 
chame Waldir, Arabutã surge como um nome 
mais brasileiro, capaz de identificar melhor a 
nacionalidade dos que lutam.

Para concluir a imagem de tragédia 
gloriosa que é a guerra justa, podemos citar 
novamente as cenas de arquivo que surgem 
nos primeiros nove minutos do filme, antes 
que se inicie a trama dramática. Vemos algu-
mas vezes um soldado ser ferido mortalmen-
te, mas jamais abandonar a luta ou a arma: 
tomba ainda atirando com sua metralhado-
ra; o inimigo abate aquele homem, mas não 
aquele grupo inteiro ou o ideal pelo que se 
luta, é a mensagem clara. Existe na guerra 
morte e sofrimento, o filme não nega. Mas 
ainda assim existe o lado certo, que deve che-
gar às últimas consequências e promover os 
sacrifícios individuais que forem necessários 
pelo bem geral e coletivo. A guerra é muito 
criticada e não o contrário. Os personagens 
falam na destruição de uma civilização, em 
milhões de vítimas. Criticam o “inimigo” que 
iniciou o conflito, mas o tenente sente evi-
dente orgulho em estar combatendo para pôr 
termo à selvageria, combatendo com o objeti-
vo nobre da paz.

Quando analisamos sob os mesmos cri-
térios o filme A Estrada 47, deparamos com 
cenário diferente. O filme centra seu conflito 
em um grupo de, por fim, quatro pracinhas, 
pertencentes ao 7º Batalhão de Engenharia. 
Trata-se de um drama de guerra, que versa 
sobre os horrores do conflito e os efeitos psi-
cológicos e sociais que terá sobre os comba-
tentes. Muito diferente do visto em Sangue, 
amor e neve, este filme não vai destacar a po-
pulação italiana ou tratar o pracinha brasilei-

ro como um homem perfeito e sempre he-
roico. Vemos aflorar o lado humano de cada 
personagem e o destaque dado aos sentimen-
tos de medo, incerteza e insegurança.

Novamente, trata-se de um filme de 
guerra, mas não somente, pois esta volta a 
ser subgênero, desta feita atrelada ao drama 
psicológico dos personagens. Não é guerra 
sozinha, pois não objetiva criticar ou apoiar 
a entrada do país em um conflito atual. Não 
pode ser visto como antimilitarista ou propa-
gandista. Retrata poucos confrontos diretos e 
narra em destaque o ser humano, o homem 
dentro da farda de soldado. Ao mesmo tem-
po, as características-base do filme de guerra 
estão novamente presentes: os grandes cená-
rios naturais abertos e nevados (o filme foi 
todo rodado no realista inverno italiano),18 
confrontos diretos e indiretos que resultam 
em caos e mortes, os sacrifícios do quarteto 
(depois acrescido do jornalista) no esforço de 
redimir a debandada após o pânico inicial, o 
heroísmo coletivo ao completar a missão au-
tônoma de desminar a Estrada 47.

Diz Luís Nogueira que “o drama 
aborda, portanto, a vivência mais prosaica 
do sujeito vulgar, mas explorando as suas 
consequências emocionais mais inusitadas 
e profundas”.19 A situação prosaica é afasta-
da neste caso, pois se trata de uma vivência 
extrema para qualquer ser humano: o palco 
da guerra. No entanto, são as consequências 
emocionais “inusitadas e profundas” que se-
rão trabalhadas na narrativa. Temos então a 
combinação de gêneros formadora da obra: 
a guerra como cenário e motivo; a análise 
das consequências emocionais (e psicológicas) 
desta empreitada. É importante ressaltar que 
o próprio “drama psicológico” é citado como 
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uma característica dos filmes de guerra paci-
fistas. Não é possível, ainda que se quisesse, 
dissociar estas visões e estes modelos narrati-
vos dentro do filme.

A visão do filme como pacifista sur-
ge principalmente da análise dos diálogos. 
Curiosamente, embora muito diferentes en-
tre si na mensagem e na própria estrutura, os 
dois filmes analisados possuem um elemento 
narrativo comum: a figura do narrador. São 
diferentes, a começar que o narrador do pri-
meiro não é personagem, assumindo um ca-
ráter deífico, mas ambos possuem no texto da 
narração um forte elemento caracterizador.

A narração de A Estrada 47 é feita pelo 
soldado Guima (interpretado pelo ator Da-
niel de Oliveira) e começa já na primeira 
cena, sendo presente em toda a narrativa. 
Em um texto que simula uma carta endere-
çada ao seu pai, o pracinha registra suas im-
pressões do conflito.

Teixeira da Silva lança como uma das 
características do filme pacifista “histórias 
pessoais e questionamentos sobre o próprio 
destino”,20 o que vemos constantemente no 
filme. Essa própria definição vai entrelaçar, 
novamente, a visão de drama e guerra do gê-
nero da obra. Em sua primeira fala, quando 
ainda aparecem imagens de arquivo reais da 
guerra (outro forte ponto de conexão com 
Sangue, amor e neve, embora A Estrada 47 uti-
lize muito menos este recurso — apenas nas 
cenas iniciais e finais — e possua cenas de 
guerra produzidas para o filme), Guima ex-
pressa um grande medo de morrer, lança dú-
vidas sobre as razões da guerra e revela que 
se voluntariou para a FEB apenas por pres-
são do pai, possuidor de um patriotismo que 
ele ironiza. Guima não é o herói idílico do 

filme mobilizador, não é o tenente Arabutã. 
Ele está com medo e pede ao pai forças para 
prosseguir nesta missão “patriótica”.

A ironia ao patriotismo alegado e re-
jeitado, que é marca do filme pacifista justa-
mente por abalar um pilar do filme mobili-
zador, é destacada em uma fala narrativa de 
Guima que, ao olhar o desespero do soldado 
Piauí, questiona: “será que ele sabe o que é a 
pátria?”.

Uma forte diferença do estilo narrativo 
do filme de guerra pode ser vista logo no prin-
cípio de A Estrada 47: a equipe falha na tarefa 
de desarmar uma mina terrestre, e dois sol-
dados morrem. Aqui não vemos nenhum tra-
ço da morte heroica, romântica e limpa (sem 
sangue algum) do filme mobilizador. Quan-
do feridos mortalmente, os dois pracinhas 
do filme pacifista sangram, queimam, ficam 
com as costelas à mostra e gritam, chorando 
e com medo: “eu vou morrer”. Não existe 
a intenção de mostrar um soldado perfeito, 
que tomba sereno e atirando pois sabe que o 
faz pela pátria e pela democracia. Muito ao 
contrário, existe aqui uma visão dos horrores 
e da dureza da guerra, que mata e espalha so-
frimento indiscriminadamente e sem razão. 
Guima questiona as razões da guerra quando 
diz textualmente: “não consigo encontrar ra-
zão nesse caos”. Esta fala dialoga diretamen-
te com Teixeira da Silva, que aponta o filme 
pacifista pensando a guerra “enquanto irra-
zão”.21 No filme pacifista, fica claro, não exis-
tem heróis ou guerra justa. Este pensamento 
pertence ao grupo mobilizador. Guima escre-
ve ao pai: “essa noite perdi a chance de ser 
teu herói, papai”.

Quando os soldados e oficiais do 7º 
Batalhão de Engenharia são atacados por 
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alemães com bombas e, sofrendo uma crise 
de pânico, iniciam uma debandada, está ali 
não apenas o não heroísmo, mas o desprepa-
ro brasileiro. Não eram soldados. Eram civis 
convocados e voluntários, pessoas comuns ar-
rastadas para a guerra. É importante ressaltar 
que não se identifica no filme uma crítica à 
FEB, mas sim à guerra. Essa diferença é gran-
de e está explicitada, com outro exemplo: o 
filme pacifista de Teixeira da Silva é diferen-
te do filme antimilitarista de Ronald Bergan. 
Não é culpa da FEB o despreparo. A culpa é 
da guerra, que traz pânico a pessoas comuns. 
E isso não é exclusividade brasileira ou aliada, 
o filme deixa claro: “o tormento do soldado 
é igual em qualquer exército”, diz o soldado 
Guima em carta ao pai. Claramente, a narra-
ção de Guima torna-se um forte fio condutor 
do filme no campo pacifista.

A forma de retratar o inimigo também 
é elemento relevante. Neste filme, o inimigo 
é personificado e identificado: estão lutando 
contra os alemães. Mas quando aparece, o 
inimigo (e justamente por isso se identifica) é 
humano. O filme mobilizador vai tratar o ini-
migo, como vimos no exemplo anterior, qua-
se como uma entidade, uma força maligna a 
ser combatida. Já no modelo pacifista vai ficar 
claro que se luta contra pessoas, contra outros 
homens que foram também arrastados inexo-
ravelmente para a irrazão dura da guerra. A 
“recusa social generalizada à guerra”22 descrita 
por Teixeira da Silva não está presente apenas 
em um lado, mas em todos: quando o inimigo 
alemão surge (os alemães como conjunto só 
aparecem em duas cenas — apenas uma delas 
é de confronto direto), o sobrevivente é deser-
tor. Ele também está cansado da guerra. Feito 
prisioneiro da FEB, acaba um amigo do sol-

dado Piauí, o que reforça novamente a visão 
de cansaço da guerra e do despreparo para 
a vida militar, especificamente deste soldado, 
que desconhece hierarquia e representa o bra-
sileiro vindo do interior do Nordeste, que pela 
primeira vez na vida depara com guerra, neve 
e com o próprio patriotismo, imposto pelas 
circunstâncias de propaganda.

A tarefa de humanizar o inimigo atin-
ge seu ápice na cena passada já na Estrada 47 
(que o inimigo ajudou a localizar), dentro de 
um tanque explodido: o alemão inimigo, as-
sim como o sargento brasileiro, é casado e tem 
família. Ambos gostam de futebol. São apenas 
homens, pessoas comuns forçadas a se enfren-
tar e se matar. 

O fato de o filme contar apenas com uma 
cena de confronto também é marcante, pois traz 
a ideia de que o maior problema ali enfrentado 
é o da própria consciência, o constante medo da 
morte e a igualmente constante falta de razão do 
conflito que se presencia. Aliadas ao frio nunca 
antes experimentado por estes brasileiros, estas 
questões tornam-se mais perigosas e mortais do 
que o próprio conflito irracional.

Figura 4 – Os combatentes brasileiro e alemão mos-
tram as fotos de suas famílias no filme A Estrada 47
Fonte: www.festivaldorio.com.br23
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A cena passada já na estrada reforça a 
imagem inicial do horror explícito da guerra: 
tanques explodidos, cadáver de soldado explo-
dido. A guerra é plástica e narrativa, mas não 
tem justificativa, explica o filme a cada cena.

Ao final do filme, caminhamos, apesar de 
tudo, para um final feliz: a missão é cumprida, 
todos os personagens principais sobrevivem à 
jornada, os americanos entram triunfantes na 
cidade italiana, e o povo vai ao delírio. Guima 
fala pela primeira vez em sentir orgulho de aju-
dar o povo italiano. Essa ajuda, em grau muito 
inferior ao modelo mobilizador, está expressa na 
cena em que os combatentes doam comida para 
a família italiana na estrada. Em meio a tanta 
dor e desesperança causada pela guerra, a mão 
amiga está na ajuda direta e não segurando a 
arma. O foco coletivo do filme, que não trans-
forma ninguém em herói, mas, absolutamente 
todos em vítimas da guerra, diferente do filme 
mobilizador, que culmina na vitória, leva o filme 
a terminar antes, durante a guerra. A guerra já 
existia antes de esta história começar e vai conti-
nuar a ser travada depois que a história acabar.

Existe, é claro, a “honesta vontade de 
melhorar o mundo”,24 citada por Teixeira da 
Silva, da parte dos soldados. O que não exis-
te é este meio, pois a guerra destrói em uma 
velocidade em que é impossível construir. A 
cena final demonstra com eficiência este sen-
timento de impotência e desânimo: apesar da 
alegria dos populares, os soldados brasileiros 
estão sentados no chão, desanimados, cansados, 
desiludidos e desmotivados. A ideia da falta de 
sentido da guerra está novamente forte. Em 
meio ao silêncio eloquente, o sargento brasileiro 
começa a cantar novamente o samba que com-
pôs para a Escola de Samba Portela. Tentativa 
de animar a si e aos companheiros ou saudade 

de casa? O filme pacifista se afasta do filme mo-
bilizador (que enxergaria neste momento vitória 
e luta patriótica) fortemente nesta conclusão, 
quando critica a guerra de forma generalizada 
e nega heroísmos.

Conclusão

É possível concluir que o Brasil possui 
escassa filmografia de cinema de guerra. Pou-
cos filmes em que ela aparece como tema ou 
subgênero, um em que aparece como gênero, 
nenhum no qual a guerra é utilizada como pro-
paganda, como arma.

Durante a guerra, o Brasil produziu três 
filmes abordando a Segunda Guerra Mundial, 
e apenas um tratou-a como assunto principal e 
falou sobre a luta brasileira no conflito. Depois 
da guerra, apenas cinco longas-metragens de 
ficção trataram a participação do Brasil na Se-
gunda Guerra Mundial como tema central. Em 
todos estes casos, o conflito foi subgênero, pano 
de fundo de cada narrativa.

Dos dois filmes que optamos por analisar, 
resta claro que possuem em comum a mesma 
temática, a guerra como subgênero. No entan-
to, diferem em forma e conteúdo: Sangue, amor e 
neve exalta o patriotismo, a bravura e a coragem 
do soldado brasileiro, com fundo romântico; A 
Estrada 47 denuncia a desumanidade, a incoe-
rência e o sofrimento intrínsecos ao ato de guer-
rear, com fundo dramático.

É possível enxergar nesta diferença entre 
os filmes uma alteração no pensamento geral 
brasileiro, com o passar do tempo, sobre a “nos-
sa” guerra. Pouco depois do conflito, quando 
quase toda a população adulta se recorda de 
ver medo, violência e ódio nos trazendo guer-
ra, a narrativa é ufanista e combativa. Décadas 
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depois, distantes das mortes e do passionalismo, 
a avaliação é uma visão macro da guerra como 
instituição.

Naturalmente, a análise aqui realizada 
limitou-se a dois filmes, um terço da produ-
ção nacional elencada. Não é possível daí con-
cluir em definitivo uma linha de pensamento 
específica, mas, fica nítido, na metonímia ci-
nematográfica que estes filmes são, um tra-
cejado geral, capaz de se converter em linha 
com uma análise mais profunda.

Os dois filmes foram escolhidos jus-
tamente por sua representação temporal: o 
último do século XX, o primeiro do século 
XXI. Podemos ver como o passar do tempo 
está presente na forma de narrar e no foco 
de cada obra.

Francisco Carlos Teixeira da Silva, ci-
tando Elizabeth Roudinesco, aponta:

Em grande parte, os trabalhos, as artes na pri-
meira parte do século XX, privilegiaram os he-
róis e os grandes homens, depois foram cada 
vez mais se interessando pelo cotidiano das ví-
timas e agora estão mergulhados em revelar as 
torpezas dos perpetradores desses genocídios. 
Podemos dizer que tanto a história quanto o 
cinema têm-se dedicado com afinco em tentar 
entender a parte obscura de nós mesmos.25

É possível observar, na análise combi-
nada destes dois filmes, uma dedicação em 
entender a parte talvez ainda obscura de 
nossa participação na guerra, da postura e 
da motivação do brasileiro em combate, de 
como a experiência bélica marcou estes seres 
humanos e este país.

O que a guerra significa para uma pessoa? 
O que esta guerra significou para este país? Estes 
filmes procuram debater e compreender.
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Soldado de papel
A representação da FEB nas Estampas Eucalol

Cristina de Lourdes Pellegrino Feres*

Este ensaio fundamenta-se na série 
História do Brasil – História da FEB na 
Itália, que circulou nos anos de 1945 e 1946. 
Distribuídas no período de transição que 
marca o fim do primeiro governo de Getúlio 
Vargas (1937-1945) e os primeiros meses do 
mandato político do general Eurico Gaspar 
Dutra (1945-1950), tentaremos identificar, 
sob o viés histórico, o propósito das imagens 
e dos conteúdos descritos no verso da série de 
cards, com 42 imagens confeccionadas para 
popularizar a campanha brasileira durante os 
onze meses da FEB na Itália, num momento 
em que o conflito já havia acabado. 

A perfumaria Myrta do Brasil, com 
sede no Rio de Janeiro, foi pioneira nes-
ta ação promocional. Tudo teria começado 
quando a perfumaria decidiu fabricar o sa-
bonete Eucalol, que, diferentemente dos de-
mais existentes à ocasião, possuía cor verde, 
devido à essência de eucalipto. O consumi-
dor, acostumado aos tons branco e rosa, aca-
bou por rejeitar o produto. Então a empresa 
decidiu lançar estampas colecionáveis como 
forma de impulsionar as vendas. Para isso, 
recorreu à impressão em papelão de cartões 
temáticos, no formato 6x9cm, para estimular 
o consumo. O material fez tanto sucesso que 

É comum, em tempos de guerra, gover-
nos recorrerem à propaganda ideoló-
gica para valorizar a preparação bélica 

das forças armadas e exaltar o soldado, como 
parte de uma estratégia para despertar o 
sentimento nacionalista e a construção de 
mitos políticos em discursos direcionados 
para o povo. No caso do Brasil, as lideran-
ças políticas também souberam usar em fa-
vor delas as propagandas oficiais.1 Não é de 
se estranhar que, entre as décadas de 30 e 
50, campanhas ligadas a produtos de consu-
mo tenham-se apropriado do discurso oficial 
para estimular a venda de seus produtos. 

No caso em questão, trata-se de en-
tender o contexto de produção das estam-
pas colecionáveis que vinham em forma de 
brinde com o sabonete e a pasta de dente 
Eucalol, dedicadas a contar os principais 
episódios da jornada da FEB (Força Expe-
dicionária Brasileira) na Itália durante a 
Segunda Guerra Mundial.2 Pretendemos 
verificar, através de uma análise sistemáti-
ca desses cards, a manipulação do imaginá-
rio social, em que a dramaticidade do jogo 
político se manifesta pelo objeto retratado 
e pela forma como o faz, bem como pelo 
que omite.3

Mestre em História Social (USP/96), pesquisadora do LEER/USP (Laboratório de Estudos sobre Etni-
cidade, Racismo e Discriminação).

*
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a série História do Brasil chegou a ser usada 
como recurso didático em escolas, com temas 
que evocavam a memória nacional e iam de 
animais pré-históricos, passando por lendas 
e índios do Brasil, até outros episódios da 
cultura nacional. Entre as décadas de 1930 e 
1957, as estampas instrutivas totalizaram 54 
temas.4 

Na série sobre a História da FEB, são 
tratados os seguintes assuntos:

•	 criação da FEB
•	 viagem à Itália
•	 desembarque em Nápoles

•	 hasteamento da Bandeira
•	 passagem do 1º escalão para o co-

mando do 5º Exército americano
•	 os distintivos do 5º Exército america-

no e da FEB
•	 visita de Churchill ao acampamento 

de Tarquínia
•	 pracinhas entrando na primeira 

cidade italiana capturada
•	 visita do Gen Dutra à FEB na Itália
•	 imprensa no front
•	 missa campal
•	 mapa das operações de guerra
•	 pausa na subida para Monte Castelo
•	 sentinela avançada
•	 posto de rádio
•	 suprimentos
•	 canhão antiaéreo
•	 hospital de sangue
•	 hora do rancho
•	 o inverno e oficiais treinando ski
•	 visita do general inglês sir Alexander
•	 Gen Mark e Gen Mascarenhas de 

Moraes assistem a desfile de soldados
•	 tanques de guerra
•	 metralhadoras e bazooka
•	 Força Aérea Brasileira
•	 ação da Engenharia brasileira
•	 minas como engenhos de guerra
•	 ataque e tomada de Monte Castelo
•	 patrulha brasileira aprisionada por 

alemães
•	 ataques aéreos alemães
•	 rendição alemã
•	 prisioneiros alemães
•	 material bélico capturado
•	 padioleiros
•	 cemitério de Pistoia
•	 regresso das tropas ao Brasil

Figura 1 – História da FEB na Itália (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000
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•	 mudança de governo
•	 eleições 
•	 Dutra como presidente da República

A desmitificação do significado apa-
rente das estampas, no sentido usado por 
Le Goff, foi essencial para a identificação das 
imagens além do que está estampado em pa-
pel. Isso porque

o documento não é qualquer coisa que fica 
por conta do passado, é um produto da so-
ciedade que o fabricou segundo as relações 
de forças que aí detinham o poder.5

Por esta razão, as estampas possuem 
significados que ultrapassam o seu intuito 
publicitário. Elas foram engendradas histori-
camente, com significados e simbolismo, para 
servir de instrumento de propaganda políti-
ca. Elas remetem às formas de pensamento e 
às representações visuais que uma sociedade 
faz de si mesma. 

A representação do conflito parece se-
guir um propósito: mostrar cenários estrate-
gicamente selecionados para valorizar aquele 
que deveria ser o protagonista da história, 
escolhido de acordo com a conveniência do 
momento; no caso, o vencedor do pleito elei-
toral de dezembro de 1945, o Gen Eurico 
Gaspar Dutra. 

Embora, do ponto de vista temático, 
predominem as representações gráficas e tex-
tuais do conflito de forma cronológica — in-
cluindo cenas do combate e do quotidiano da 
guerra —, cinco delas destacam-se pela abor-
dagem que estabelece, não ocasionalmente, 
o vínculo com os acontecimentos políticos 
vigentes: a visita de Getúlio Vargas ao navio 
na partida das tropas, a visita do general Du-

tra (na ocasião ministro da Guerra) à Itália, a 
deposição de Vargas, as eleições presidenciais 
que escolheram Dutra como presidente e o 
início de seu governo, em janeiro de 1946.

A escolha da temática da FEB em um 
momento tão sensível da história nacional, 
após 15 anos de ditadura Vargas, de certa 
forma favorecia a imagem de seu sucessor — 
Eurico Gaspar Dutra — ao explorar a vitória 
dos Aliados e do retorno vitorioso ao Brasil 
da Força Expedicionária Brasileira: uma es-
tratégia para enaltecer a FEB pelo seu or-
ganizador. Já no primeiro card, que trata da 
criação da FEB, em 9 de agosto de 1943, esta 
ideia fica explícita:

Declarada a guerra ao Eixo, tornou-se ne-
cessário enviar forças militares para comba-
ter o inimigo, na Europa. Ao então ministro 
da Guerra, Gen Eurico Dutra, coube a in-
cumbência de organizar a Força Expedicio-
nária Brasileira, tropa selecionada do nosso 
Exército e que se tornou mundialmente fa-
mosa como FEB.

Com o panorama de pós-guerra, o país 
vivia um momento de instabilidade política, e 
as Estampas Eucalol contribuíam para referen-
dar o novo governo.

Ao contrário do que se poderia supor, a 
série que começa com a criação da FEB pelo 
então ministro da Guerra, general Eurico 
Gaspar Dutra, não termina com a cena da 
chegada das tropas ao Brasil. Como justifi-
car o registro iconográfico de acontecimentos 
posteriores a esse fato se não houvesse outros 
interesses implícitos?

Para completar a mensagem, os textos 
de caráter nacionalista descritos nos versos 
das imagens foram construídos para exaltar 
o sentimento de nação e fortalecer a ima-
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gem de Dutra como o “Salvador da Pátria”. 
Nessa “teatrocracia”, em que a dramati-
cidade faz parte do poder (BALANDIER, 
1982), pretende-se seduzir a população 
pela adesão emocional, muito cara em 
tempos de disputas políticas, como a que 
cercou a sucessão de Vargas.

Aqui cabe um reconstituir o contexto 
histórico. Em 1945, enquanto transcorriam, 
em solo europeu, os últimos e dramáticos 
episódios da guerra, no Brasil, uma turbu-
lência política culminaria com a deposição de 
Getúlio Vargas, após 15 anos no poder. Ao se 
promulgarem eleições, ainda em fevereiro do 
ano referido, o ditador colocava a candidatu-
ra de Dutra como alternativa. Ela foi anuncia-
da oficialmente em 27 de julho de 1945, um 

dia antes da chegada do primeiro escalão da 
FEB ao Rio de Janeiro. Registros históricos 
dão conta de que Getúlio era a personalidade 
mais aclamada nas ruas. Para tirar dividendos 
do episódio, Dutra não se furtava à oportuni-
dade de comparecer a todas as festividades 
relacionadas ao retorno dos pracinhas. 

O tom patriótico dos textos que trazem 
a explicação reforça as versões do discurso 
oficial dos acontecimentos e favorece o poder 
constituído com a intenção de manipular o 
imaginário social dos indivíduos. Não fosse 
por isso, por que razão haveria uma estampa 
(Figura 3) para registrar a visita de Dutra à 
FEB na Itália, em 24 de novembro de 1944, 
ocasião em que, segundo o texto, teria apro-
vado o distintivo da cobra fumando? Afinal, 

Figura 2 – Visita oficial de Dutra ao acampamento 
da FEB na Itália
Fonte: laeti.photoshelter.com
Comentário da autora: Esta foto inspirou a estampa 
da Figura 3.

Figura 3 – Visita do Gen Dutra (Estampas 
Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000
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esse era um argumento popularmente divul-
gado e que traduzia, de certa forma, a cora-
gem das tropas brasileiras e, por indução, 
valorizava o seu criador. Sobre esta visita, in-
forma a estampa:

A FEB recebeu também a visita do ministro 
Eurico Dutra. A gravura mostra o momento 
em que o ministro da Guerra aprova o dis-
tintivo da “cobra fumando”. Em uma home-
nagem ao Brasil, os generais do Exército das 
Nações Unidas entregaram-lhe o comando 
das operações, durante a sua estadia.

O desfile de tanques pelas ruas foi a 
imagem usada para retratar a estampa que 
traz como tema a mudança de governo em 29 
de outubro de 1945, em uma analogia à dita-
dura que reinara e da qual Dutra participara. 
A gravidade da situação não passa desperce-

bida e é assim registrada na estampa intitu-
lada Mudança de Governo, nº 4 da Série 255:

Em 29 de outubro de 1945 foi deposto o 
presidente Vargas – Para evitar que per-
durasse a situação em que se encontrava o 
País, as forças armadas irmanadas, no dia 
29 de outubro de 1945, depuzeram o Pre-
sidente Getúlio Vargas, que foi substituído 
pelo Dr. José Linhares, Presidente do Su-
premo Tribunal Federal.

Durante sua campanha, Dutra não se 
apresentava como candidato do Exército, 
mas “do povo, das verdadeiras forças da de-
mocracia”,6 e o pleito era uma validação do 
processo, a ponto de ter sido merecida uma 
estampa, quando a FEB já não existia mais. 
Ao fazer este registro iconográfico, a empresa 
de sabonete promovia seu produto em con-

Figura 4 – Mudança de governo (Estam-
pas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Figura 5 – Novamente eleições (Estampas 
Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000
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sonância com a veiculação de informação que 
colaborava com o sistema político vigente.

Dutra havia prometido governar como 
um civil. Não por acaso que o general de 
carreira tem sua imagem estampada no últi-
mo card com trajes civis (Figura 6), fato que 
se contradiz com a foto oficial de sua posse, 
ocorrida em 31 de janeiro de 1946, em que 
se faz registrar fardado (Figura 7), embora 
tivesse entrado para a reserva dois dias antes.

Conservador, o governo Dutra revelou, 
desde os primeiros dias, sua face antivarguis-
ta, com a tentativa de bloquear o retorno de 
seu antecessor ao poder. Talvez por isso, Var-
gas é retratado de perfil em uma única estam-
pa (Figura 9) da série da FEB. 

O conjunto das gravuras impressas nas 
Estampas Eucalol foi, em grande parte, inspi-

rado em registros fotográficos, mas, diferen-
temente de outras séries da marca, a da FEB 
não tem assinatura de artista gráfico. Se a re-
produção de imagens pela fotografia já é um 
sacrilégio no sentido descrito por Benjamin, 
para quem “fixar efêmeras imagens de espe-
lho não é somente uma impossibilidade,”7 o 
que dizer do critério que levou à seleção de 
imagens vistas pela lente do fotógrafo e trans-
formadas em gravuras? Somente aquelas que 
não entravam em confronto com o poder es-
tabelecido foram escolhidas. 

À exceção dos comandantes, cujas ca-
racterísticas pessoais são precisas — Chur-
chill, general alemão Otto Fretter Pico, Gen 
Mark Clark e Gen Mascarenhas de Moraes 
(Figuras 10 e 11) —, os soldados são ali re-
tratados como anônimos. Traços indefinidos, 

Figura 6 – Presidente da República (Estam-
pas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Figura 7 – Foto oficial da posse do pre-
sidente Dutra
Fonte: Agência Brasil
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sem expressão, fazem deles uma massa, des-
provida de individualidade (Figuras 12 e 13). 

Apesar de, até o presente momento, 
não se terem obtido informações que permi-
tam identificar a autoria dos textos explicati-
vos no verso — e nem tampouco a data exata 
acerca de quando começaram a circular as 
estampas —, fica nítido que o enfoque políti-
co foi mais acentuado nos últimos cards, con-
temporâneos à gestão Dutra. Essa produção 
reforça a tese da mercantilização da memória 
da FEB, tema em cena no momento, ter sido 
apropriada para estimular a venda de produ-
tos de higiene. Como série, a cenografia da 
guerra tem um roteiro planejado, sem lugar 
para o improviso.

Certamente, não foi aleatoriamente 
que se deu a escolha do tema para ilustrar 
um artefato cultural. Sem entrar na discus-
são sobre o mercado de consumo e o perfil 
do consumidor desses produtos de higiene, 
é inegável que, embora fora do poder, a figu-
ra de Vargas ainda gozava de prestígio entre 
os trabalhadores. Logo, é de se supor que a 
tentativa de popularizar a imagem de Dutra, 
através das estampas, obedeceu a uma lógica 
de apropriação do tema pela indústria, que 
evitava o confronto com o poder recém-esta-
belecido. 

Entendo que esta foi a forma encontra-
da pelos fabricantes para vender sabonete, 
aproveitando-se do impacto da chegada dos 

Figura 9 – A bordo do transporte (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Figura 8 – Visita de Vargas ao navio General Mann, 
que levou o primeiro escalão da FEB à Itália (Rio 
de Janeiro, 2 de julho de 1944, fotógrafo não 
identificado)
Fonte: Segundaguerra.org
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Figura13 – Pausa na subida para Monte Castelo (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Figura 10 – Visita de Churchill (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Figura 11 – Passagem do 1º Escalão para o Comando do 5º Exército (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000

Comentário da autora: Incorporação da FEB pelo 5º Exército americano, com des-
taque para o general Mark Clark, ao centro, e Mascarenhas de Moraes, à direita.

Figura 12 – Hora do rancho (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000
Comentário da autora: Pracinhas são retratados sem expressão facial nesta estampa.
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combatentes em um momento político mar-
cado pela crescente pressão das forças demo-
cráticas que se opunham ao Estado Novo. 

Não estava em questão — e nem inte-
ressava aos produtores da série — demons-
trar que Dutra havia sido responsável pela 
dissolução da FEB ainda em solo italiano, im-
pedindo que fosse mantida na Europa, con-
forme desejavam os Estados Unidos. E ainda 
como ministro da Guerra, Dutra não se fur-
tou em determinar que as unidades da FEB 
fossem realocadas às atividades que exerciam 
antes da guerra. Este mesmo homem, que se 
apressou em desmobilizar as tropas expedi-
cionárias — talvez por temer que se constitu-
íssem em uma força leal a Vargas8 —, aparece 
meses depois associado, positivamente, a tais 
tropas nas estampas, em um nítido controle 
da representação em favor de sua imagem. 
Não se pode esquecer que, nesse momento, 
continuava a censura por parte do DOPS 
(Departamento de Ordem Política e Social), 
como aparato repressivo do Estado. Logo, 
quem ousasse criticar seria censurado.

Na estampa intitulada Regresso (Figura 
14), constatamos uma cena de glória e hero-
ísmo, em que ,a tropa vitoriosa é recebida de 
forma festiva pela população:9

Os pracinhas cheios de glória voltam ao 
Brasil. A maior manifestação pública já re-
gistrada no país teve lugar quando os nos-
sos pracinhas voltaram da Europa. Massa 
compacta do povo acudiu às ruas centrais 
da cidade para dar as boas-vindas aos he-
róis, que regressavam vitoriosos, inscreven-
do outro episodio glorioso, na já gloriosa 
“Historia do Brasil”.

Essa imagem de heróis, que se apropria 
das comemorações que se referiam à exalta-

ção da FEB e seus feitos na Itália, não cor-
responde ao ato da desmobilização dos praci-
nhas ainda em solo europeu e a quem só foi 
permitido usar os uniformes e emblemas da 
FEB durante oito dias após a chegada.

A célebre imagem do desfile de retorno 
das tropas no Rio de Janeiro — que recebeu 
grande cobertura pela imprensa nacional du-
rante a volta do primeiro escalão e que, por 
uma lógica temática, deveria coroar o encer-
ramento da série de estampas — não é um 
equívoco, mas esconde uma intenção: a de 
ser uma ferramenta publicitária que se apro-
priou do discurso oficial e, ao fazê-lo, contri-
buiu para reforçá-lo. Não à toa, o último card 

Figura 14 – Regresso (Estampas Eucalol)
Fonte: Gorberg, 2000
Comentário da autora: Estampa retrata desfile 
da primeira leva dos pracinhas, pelas ruas do 
Rio de Janeiro, em 18 de julho de 1945.
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(Figura 6) traz como registro o texto intitula-
do “Eleito Presidente da República o general 
Eurico Gaspar Dutra”:

Sucedendo ao Sr. Getúlio Vargas, que gover-
nou de 1930 a 1945, foi eleito o general Eu-
rico Gaspar Dutra, ex-ministro da Guerra, 
organizador da Força Expedicionária Brasi-
leira, e que deverá governar o País até 1950.

Importante considerar que o presiden-
te recém-eleito — este mesmo que não desen-
volveu uma política de reintegração do praci-
nha à sociedade e que, até pouco tempo, fazia 
parte de um governo que controlava o conte-
údo das notícias através do Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP), extinto em 25 
de maio de 1945 — permitiria a veiculação de 
uma campanha para estimular o consumo de 

produtos de higiene, tendo como apelo mi-
diático a imagem das tropas brasileiras quan-
do o conflito já acabara, sem que houvesse a 
anuência do governo vigente. A menos que a 
mensagem subliminar contrariasse o discurso 
oficial. 

Nesse sentido, a série da FEB nas Es-
tampas Eucalol tem muito a dizer do Brasil 
pós-guerra. Mais do que uma ferramenta de 
estímulo ao consumo, adotada pela empresa 
Myrta, ela é resultado de uma “montagem” 
da história, em que a valorização da memória 
recente foi apropriada por aqueles que esta-
vam interessados em vender o seu produto 
e, certamente, foi liberada pelos aparatos 
censores por servir para referendar o poder 
político vigente no período imediato do pós-
-guerra. 
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O imaginário e o real na fala dos pracinhas
Uma análise linguística

Simone Tostes*

Ao acessar o discurso de dois ex-
-pracinhas da Segunda Guerra Mundial, 
percebe-se que algumas escolhas do modo 
verbal — indicativo ou subjuntivo —, ain-
da que supostamente contrariem princí-
pios previstos na descrição tradicional, na 
verdade espelham a situação de proximi-
dade que o falante tem com os eventos e 
situações narrados. 

Dentro desse esquema, confirma-se 
o postulado funcionalista de que o signi-
ficado de enunciados é mais do que o re-
sultado do cálculo dos seus constituintes, 
o que remete necessariamente ao contexto 
e ao momento da fala. Sendo assim, a lín-
gua falada é o resultado da representação 
icônica da realidade na mente do falante. 
Sem esse entendimento, usos inesperados 
como os que estudamos seriam considera-
dos agramaticais.1

Chamam a atenção do linguista aten-
to à lógica gramatical determinados usos 
aparentemente “inexplicáveis”. Inscre-
vem-se nessa categoria enunciados que 
contrariam a lógica que distingue o real do 
imaginário, o possível do impossível. Des-

Ten Cel QCO (Magistério, Língua Inglesa; EsAEx/93; EsAO/99), mestre em Linguística (UFRJ/98), 
doutora em Linguística (UFRJ/05). Atualmente, serve no DECEx.

Introdução

A investigação de eventos de fala é 
uma oportunidade privilegiada de 
acessar a mente humana. Isso de-

corre do fato de que, ao contrário do dis-
curso escrito, planificado e pré-organiza-
do, a fala espontânea é a concretização de 
pensamentos, emoções e impressões que, 
por vezes, ficam encobertos na modalida-
de escrita do discurso. 

Segundo Castilho (2010), a língua fa-
lada

documenta simultaneamente os dois mo-
mentos fundamentais da linguagem: o 
momento de planejamento, pré-verbal, 
de caráter cognitivo, e o momento de 
execução verbal, de caráter sociointera-
cional. (p. 215)

Esse mesmo autor ressalta que,

[n]a língua falada, tudo “vai para o ar”, 
por assim dizer, fazendo dessa modalida-
de uma fonte preciosa para a identifica-
ção dos processos estruturantes da língua 
[...]” (Castilho, op. cit, p. 216)

*
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se modo, usos do indicativo para descrever 
fatos hipotéticos no passado, impossíveis de 
se concretizarem, seriam uma contravenção 
à norma prescritiva que estabelece graus de 
codificação de hipóteses num continuum que 
vai do real, passa pelo provável até chegar ao 
irreal.

Isso posto, coloca-se a seguinte pergunta 
de pesquisa para estudo, análise e conclusão:

Uma vez que o modo indicativo descre-
ve o que é real, o que indica seu uso em enun-
ciados que descrevem ou relatam o irreal?

Fundamentação teórica

Modo verbal e Teoria dos Atos de Fala
Os enunciados podem ser subdivididos 

em modum (modo) e dictum (dito). O modo 
é a avaliação que o falante faz sobre o dito. 
Assim sendo, existem três modos na língua 
portuguesa: o indicativo, o subjuntivo e o im-
perativo. De maneira simplista, o indicativo 
refere-se a fatos reais; o subjuntivo, a fatos ir-
reais, e o imperativo a um fato irreal que vai 
acontecer por força do ato da fala. Castilho 
(2010) apontou que a escolha do modo verbal 
constitui-se, por si só, em um ato de fala:

[...] a teoria dos atos de fala [...] separa cuida-
dosamente os conteúdos proposicionais e os 
usos que deles podemos fazer: um dos usos 
que ela estuda é a asserção, pela qual damos 
fé de que aquele determinado conteúdo se 
realiza no mundo; outro é a construção de 
situações imaginárias que não precisam cor-
responder pontualmente com aquilo que 
acontecer no mundo, mas podem ser úteis 
como exercícios do pensamento; outra ação 
ainda, bem diferente da asserção e da supo-
sição, é a ordem. (p. 438)

Na distinção que faz entre os modos 
indicativo e subjuntivo, que chama de con-
juntivo, Said Ali (1964) ressalta que o ter-
mo subjuntivo não exprime com exatidão o 
real significado desse modo. Salienta ain-
da que, já no século XVI, os usos do modo 
subjuntivo não se restringiam a orações 
subordinadas, mas ocorriam principal-
mente em orações principais, sendo este, 
na verdade, seu uso mais antigo. Convém 
ainda destacar que a simples oposição en-
tre os dois polos realidade/certeza e irrea-
lidade/dúvida não são suficientes para dar 
conta da função do subjuntivo. 

Teoria dos Atos de Fala
De maneira bastante simplista, a Te-

oria dos Atos de Fala pressupõe que reali-
zamos coisas ao utilizarmos a linguagem. 
Dessa forma, Austin (1962) destaca que 
dizer é mais do que declarar ou afirmar; 
trata-se de, efetivamente, realizar uma 
ação. Austin2 foi um filósofo da linguagem. 
Na Teoria dos Atos de Fala, propõe que 
todo ato locucionário (o dizer, especifica-
mente) realiza um ato ilocucionário. O ato 
locucionário é, por definição, realizado 
pela fala. Existem também os atos ilocu-
cionários; equivale a dizer que são aqueles 
que “têm a força”, isto é, realizam determi-
nada função da linguagem. Entre os atos 
ilocucionários listados por Austin, está a 
declaração, onde se inscrevem os enuncia-
dos considerados na presente análise. As 
declarações podem apresentar diferentes 
forças ilocucionárias, tais como o relato de 
experiência e o relato de opinião. É impor-
tante frisar que o ato ilocucionário inclui a 
intenção do falante. Afinal,
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Faz uma grande diferença saber se estáva-
mos advertindo ou simplesmente sugerin-
do, ou, na realidade, ordenando, se estáva-
mos estritamente prometendo ou apenas 
anunciando uma vaga intenção, e assim por 
diante. (p. 88)

O autor destaca que, por muito tempo, 
houve confusão ao explicar-se um ato ilocu-
cionário como ato locucionário. Austin então 
enfatiza que, há alguns anos, tem-se percebi-
do que

a ocasião de um proferimento tem enorme 
importância, e que as palavras utilizadas 
têm de ser até certo ponto “explicadas” 
pelo “contexto” em que devem estar ou em 
que foram realmente faladas numa troca 
linguística. (p. 89)

O grande diferencial da Teoria dos 
Atos de Fala para este estudo consiste em que 
determinados atos ilocucionários somente 
podem ser compreendidos em referência ao 
contexto em que são proferidos. Por exem-
plo, sabemos que uma pessoa insinua deter-
minada coisa sem, contudo, caber utilizar o 
verbo correspondente ao resultado de seu 
ato locucionário. Portanto, não faz sentido 
dizer Eu insinuo que o chefe está errado para 
realizar o ato de fala implicado no profe-
rimento. Isso se explica pelo fato de que o 
ato ilocucionário de insinuar localiza-se em 
um terreno alheio ao ato locucionário em 
si; pode ser explicado por um efeito pro-
duzido a partir de determinada habilidade. 

Assim, é imperioso que o cálculo do 
significado final dos proferimentos leve em 
conta os elementos implicados no contex-
to, tais como a situação em que se realizam, 
quem emite o enunciado, em que condições 

o enunciado é proferido, o grau de envolvi-
mento do falante com aquilo que apresenta 
por meio do discurso e assim por diante.

Outro conceito que Austin (1962) 
apresenta em sua teoria é o princípio de 
que todo ato de fala deve obedecer a de-
terminadas condições de felicidade. Assim, 
para que um ato seja considerado “feliz”, 
ou bem-sucedido, deve atender aos requi-
sitos indicados para alcançar seu valor ilo-
cucionário. Austin associa esses requisitos 
às “circunstâncias adequadas” em que o 
enunciado é realizado. (p. 30). O autor de-
nominou esses requisitos de “doutrina das 
infelicidades.” Assim, de maneira geral, 
ao relatarmos uma experiência vivida ou 
apresentar impressões ou opiniões, é fun-
damental que o falante esteja sendo since-
ro, por exemplo. Por exemplo, se o falante 
profere Este livro é bom sem o ter lido, ele 
torna o ato de fala, que tem força ilocucio-
nária de opinião, nulo, pois fere uma das 
“condições de felicidade”, para uma decla-
ração opinativa — a de ser verdadeiro o 
conteúdo do proferimento. 

A gramática funcional 
Para Aristóteles, a linguagem ilustra o 

pensamento; a linguagem, por sua vez, refle-
te o pensamento. Esse conceito foi adotado 
pelos funcionalistas, para quem a linguagem 
é um processo icônico, que pode representar 
uma época, uma cultura, um indivíduo. Ao 
realizarmos funções que exprimem condição, 
normalmente fazemos uso de duas conjun-
ções mais recorrentes na nossa língua: se e 
caso; há ainda ocorrências em que os usuários 
da língua apresentam as duas contiguamen-
te, gerando construções se caso. 
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Podemos citar como exemplo uma 
construção do tipo “Se caso João vier, vamos 
sair para jantar”.Observe que à justaposi-
ção dessas conjunções impõe-se uma ordem 
invariável uma vez que o enunciado “*Caso 
se João vier, vamos sair para jantar” soaria 
estranho aos ouvidos dos falantes da língua 
portuguesa. Seria outro exemplo de enun-
ciado agramatical, que deve ser objeto de 
outro estudo.

Gryner (1998) sintetizou os três casos 
clássicos de condicionais no português do 
Brasil. Os exemplos a seguir exibem três si-
tuações que os ilustram:

C1: Se ele chega na hora, embarca.
C2: Se ele chegar na hora, vai embarcar/

embarcará.
C3: Se ele chegasse na hora, embarcaria.

Para a autora, a escolha da forma ver-
bal que acompanha a conjunção se reflete 
uma gradação no que se refere à possibi-
lidade de ocorrência da oração principal: 
C1 representaria uma chance real de con-
cretização do fato expresso na oração su-
bordinada; C2 ilustraria uma possibilidade 
potencial de realização do fato ilustrado na 
oração principal, e C3 demonstraria uma 
situação irreal, uma vez que a frase da ora-
ção principal não tem mais possibilidade 
de se concretizar. 

O estudo realizado por Gryner (op. 
cit.) conseguiu demonstrar que, em amos-
tras de fala espontânea, em que o falante 
não realizou um planejamento prévio, seja 
por meio de texto escrito ou por meio de 
roteiro de tópicos a serem seguidos, as três 
categorias têm frequência diferenciada, 
sendo C1 a forma mais comum, C2, a for-

ma com frequência intermediária, e C3, a 
forma mais rara de apresentação.

Essa distribuição da frequência de 
ocorrências remete, segundo a autora, ao 
conceito de marcação linguística (Givón, 
1995), segundo o qual estruturas linguís-
ticas mais “custosas” para processar no cé-
rebro são menos frequentes, ao passo que 
as menos complexas são as mais usuais co-
tidianamente. Diante dessa perspectiva, é 
correto admitir que C1 (chega) é menos mar-
cado e, portanto, mais frequente do que C2 
(chegar). Já C3 (chegasse) representaria o 
modo mais complexo de expressão de uma 
condição, sendo, portanto, mais marcado do 
que C1 e C2. C1 e C3 estariam, então, nas 
extremidades do continuum, representan-
do, respectivamente as formas menos mar-
cada e mais marcada. 

O “custo” no processamento das con-
dições refere-se à escolha da forma verbal 
(C1 com morfema 0 – sem alterar a for-
ma de indicativo do verbo); C2 com verbo 
terminando em –r (futuro do subjuntivo) 
e C3 com final em –sse (imperfeito do sub-
juntivo). Além disso, existe uma distância 
no pensamento do falante expressa pelos 
conceitos de real e irreal, estando o pri-
meiro mais próximo da mente do falante, 
e o segundo, mais distante.

Gryner (op. cit.) sintetiza a gradação 
expressa na gramática da seguinte maneira:

[...] a forma menos complexa – PI – [pre-
sente do indicativo] com morfema zero, é 
não marcada e se opõe às formas – FS e 
IS – [futuro do subjuntivo e imperfeito do 
subjuntivo], crescentemente mais comple-
xas, que são marcadas pelos morfemas (-r) 
e (-sse). (p. 147)
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No que concerne ao aspecto da marca-
ção linguística, a autora estabelece a distinção 
entre o real e o irreal no imaginário do falante:

A forma estruturalmente menos complexa 
– PI – refere-se aos eventos reais, que são 
os menos marcados e mais frequentes na 
comunicação; os dois níveis de maior com-
plexidade formal – FS e IS – correspondem 
aos eventos não-reais (não realizados e/ou 
não realizáveis), que são os mais marcados 
e menos frequentes na comunicação. (p. 
147-148)

É importante notar que a diferença 
entre as formas verbais da oração subor-
dinada está na representação mental que 
o falante tem do evento enunciado. Assim, 
eventos do tipo C1 representam situações 
reais, que efetivamente ocorrem ou ocor-
reram. Na outra extremidade, situações 
irreais ou impossíveis são codificadas como 
C3. Gryner (op. cit.) é categórica ao afirmar 
que essas duas estruturas são “cristalizadas” 
para expressar o real e o irreal, respectiva-
mente. Entretanto, as ocorrências nas falas 
dos ex-pracinhas aparentemente contradi-
zem essa asserção. 

Metodologia

Para este estudo, seguimos o paradig-
ma qualitativo de pesquisa científica. Em opo-
sição à tradição de investigação quantitativa, 
a pesquisa qualitativa não pretende chegar 
a conclusões a partir da generalização esta-
tística dos fenômenos para compor leis uni-
versais. Em vez disso, ocupa-se em estudar 
detalhes de uma situação específica. Outra 
característica desse tipo de pesquisa é lidar 
com uma análise hermenêutica dos dados co-

letados. Nesse tipo de análise, o pesquisador 
interpreta o objeto segundo seu ponto de vis-
ta, inculcado de valores, referências culturais 
e crenças (Appolinário, 2011, p. 145).

Quanto à finalidade, trata-se de uma 
pesquisa básica ou pura, cujo objetivo é o 
avanço do conhecimento teórico sobre o fe-
nômeno estudado e, portanto, não resulta em 
uma proposta de aplicação prática para a re-
alidade. Em relação ao tipo, convém destacar 
sua natureza puramente descritiva, de ma-
neira que o investigador não interfere na re-
alidade dos fatos que se apresentam. No que 
concerne à origem dos dados, constitui-se em 
pesquisa de estratégia documental uma vez 
que os dados são oriundos de gravação em ví-
deo, sendo este o documento de consulta que 
serve para atestar e ratificar os achados desta 
investigação. 

Coleta de dados

A pesquisa considerou o trecho de uma 
entrevista gravada em vídeo disponível na 
rede mundial de computadores por meio do 
canal Youtube (Collela, 2011). A entrevista, 
com duração de aproximadamente nove mi-
nutos, mostra dois ex-pracinhas da FEB, os 
senhores Geraldo Tavares3 e Joaquim Borges 
de Souza, residentes em Ribeirão Preto-SP, 
com 90 e 89 anos de idade, respectivamente, 
à época da entrevista, realizada em 2010. 

A identidade de um dos entrevistados 
foi confirmada por fontes do Arquivo His-
tórico do Exército. O senhor Tavares, então 
cabo Tavares, foi identificado como um dos 
componentes do primeiro contingente a ser 
deslocado para a Itália, em julho de 1944, re-
tornando em julho de 1945. Já o senhor Joa-
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quim de Souza não teve seu nome registrado 
nos documentos históricos daquela institui-
ção. Um dos motivos que dificultaram o aces-
so a informações do outro entrevistado foi a 
falta de dados adicionais além de seu nome. 

Existem almanaques com os nomes 
de todos os militares envolvidos na Segunda 
Guerra, alguns dos quais organizados por 
ano de deslocamento para a campanha, ou-
tros organizados por postos (oficiais) ou gra-
duações (praças), em sua maioria em arquivos 
impressos, o que dificulta a busca minuciosa 
em curto espaço de tempo. Essa foi uma das 
limitações encontradas pelo presente estudo, 
que liga a teoria linguística a dados de his-
tória militar: por vezes, informações impor-
tantes, que agregariam valor à pesquisa, estão 
inacessíveis ou se perderam no tempo.

O vídeo foi selecionado para análise 
por conter elementos que permitem classi-
ficá-lo como uma situação real de fala, em 
que os falantes expressam livremente seus 
pensamentos, sem seguir um roteiro e sem 
ensaio. Isso fica evidente nas várias estraté-
gias evidenciadas de manutenção do turno, 
passagem consentida e assalto ao turno. Além 
disso, existem indícios de que a fala vai sen-
do planejada à medida que é expressa, o que, 
por vezes, fica espelhado nos alongamentos 
das vogais finais de algumas palavras. Essas 
características ilustram os aspectos de frag-
mentação, apontados por Chafe (1982) para 
tipificar o discurso falado. 

Outro conceito elaborado pelo autor 
diz respeito ao envolvimento na língua falada, 
em oposição ao afastamento da língua escrita. 
Chafe (1985) estabelece, portanto, três ní-
veis de envolvimento: (1) do falante consigo 
mesmo; (2) do falante com o ouvinte e (3) do 

falante com o assunto. O primeiro e o segun-
do casos refletem-se no predomínio do uso 
de pronomes de primeira e segunda pesso-
as do singular, respectivamente. Já o terceiro 
reflete um envolvimento com o assunto e se 
aproxima a ponto de utilizar estratégias como 
exagero, exclamação, presente histórico, ci-
tações diretas e vocábulos como “mesmo” e 
“realmente”.

O entrevistador, embora esteja pre-
sente, não se pronuncia durante a realiza-
ção da gravação, mas é claramente a pessoa 
a quem ambos os interlocutores se dirigem 
no momento da fala. Conclui-se que se tra-
ta de um relato livre de duas pessoas sobre 
experiências vividas no período da Segunda 
Guerra Mundial. Em nenhum momento do 
segmento analisado, os entrevistados são in-
terpelados ou interrompidos pelo entrevis-
tador para comentários ou pedido de escla-
recimentos. É de se supor que o vídeo tenha 
sido gravado pelo próprio Collela, uma vez 
que o autor da postagem se identifica como 
graduado em Cinema. 

Realizada a transcrição das sentenças, 
constatou-se que os enunciados que repre-
sentam condições são realizados de diferentes 
maneiras. Além disso, algumas ocorrências 
do modo indicativo em situações distantes no 
passado seriam aparentemente inexplicáveis 
uma vez que o subjuntivo seria o modo verbal 
que descreve acontecimentos improváveis de 
se concretizarem — o irreal.

Dessa forma, realizou-se a análise de 
base qualitativa, em que foram destacados 
os enunciados que expressam condições 
para classificá-los e analisá-los à luz da abor-
dagem funcionalista e da Teoria dos Atos de 
Fala. Após essa fase, buscaram-se na litera-
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tura estudos sobre orações condicionais e 
modos de expressão da realidade que ex-
plicassem o uso tão singular do modo indi-
cativo para expressar uma condição impos-
sível de se realizar. 

Análise dos dados

O foco de análise desta pesquisa con-
centra-se na interpretação de enunciados que 
representam a imaginação do que não se re-
alizou ou do que não é mais passível de acon-
tecer — são representações do irreal, imagi-
nário, portanto. As sequências que merecem 
destaque na presente análise são as transcri-
tas a seguir, divididas em duas categorias:

Irreal com conectivo
(a) Falante 1: [...] Porque se ficar em pé, 

ah, _ [assalto ao turno]
(b) Falante 2:_ Ela pega. Se não pega, o 

inimigo pega a gente. 
(c) Falante 2: Ele já (es)tava todo mina-

do; eles tinham minado ele porque 
ali se ali qualquer um pusesse a mão 
ali, explodia tudo [...].

(d) Falante 2: Mas se o companheiro 
morre ali, (vo)cê segue pra frente, 
(vo)cê “num” vai parar pra tomar 
conta dele não. 

As construções (b) e (d) configuram pe-
ríodos compostos por subordinação com con-
junção condicional se. São exemplos categó-
ricos de eventos não realizados e impossíveis 
de se realizar haja vista que os falantes encon-
tram-se distantes no tempo e no espaço em 
relação às situações narradas. Ainda assim, o 
Falante 2 elege a forma de condicional C1 (Se 

ele chega na hora, embarca), que abordamos 
no início deste trabalho, onde as duas cláu-
sulas — a oração principal e a subordinada 
(com a conjunção se) — se realizam com ver-
bos no presente do indicativo.

Em princípio, essas ocorrências apa-
rentemente contrariam os achados de Gryner 
(1998), que apresenta a cristalização das for-
mas de representação do real e do irreal, isto 
é, trata-se de aparente subversão às formas 
reconhecidas e recorrentes na língua falada. 
É, no entanto, a própria autora quem desata 
o suposto nó que se formou com essas ocor-
rências ao evocar princípios da teoria funcio-
nalista de análise linguística. 

A autora resolve o aparente paradoxo 
ao se referir às atitudes dos falantes em relação 
aos eventos narrados. Gryner (op. cit.) resolve a 
equação ao definir a escala epistêmica de acordo 
com o grau de envolvimento do falante com os 
eventos narrados; assim, a autora estabelece que 
a escolha da modalidade real representa a “ade-
são absoluta” à situação, que é codificada pelo 
uso categórico do presente do indicativo. (p. 151)

A ocorrência (c) ilustra um caso típi-
co de situação irreal prevista na gramática. 
Embora o uso da forma verbal prescrita 
pela gramática normativa seja a forma de 
futuro do pretérito, a realização do verbo 
da oração principal na forma de imperfeito 
do indicativo (explodia) já vem sendo acei-
ta há bastante tempo, sendo utilizada até 
mesmo por usuários com alto grau de ins-
trução e escolaridade (cf. Said Ali, 1964). 

Deixamos por último a ocorrência (a) 
uma vez que a mesma não foi concluída pelo 
falante, que sofreu um assalto ao turno, fican-
do impossibilitado de encerrar o enunciado. 
Mesmo incompleta, trata-se do planejamento 
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de uma sentença que descreve um fato irreal, 
conforme previsto no nível intermediário de 
probabilidade das orações condicionais (C2 – 
Se ele chegar na hora, embarcará). Assim, o 
uso do futuro do subjuntivo (ficar) tinha como 
expectativa a conclusão com uma oração com 
tempo verbal futuro.

É relevante ainda resgatar do traba-
lho de Gryner (1998) a distinção de duas 
tipologias de orações condicionais que 
expressam noções semânticas distintas: a 
generalização e a exemplificação. No que 
concerne às orações que expressam gene-
ralização, a autora distingue dois tipos — 
as [+ genéricas] e as [- genéricas]. Ao con-
trário das [- genéricas], que não se prestam 
a codificar generalizações, enunciados de 
traço [+ genérico] refletem “princípios 
universais,” “verdades eternas” ou “intem-
porais.” Podem ser parafraseadas por “to-
das as vezes que”, “sempre que.” (p. 152).

A autora sintetiza o significado da 
tipologia das condicionais que expressam 
generalização:

A proximidade conceptual entre condicio-
nais genéricas e reais vem expressa pela 
proximidade formal [simbolizada pelo uso 
do PI – presente do indicativo]: as reais são 
codificadas categoricamente pelo PI, as ge-
néricas são codificadas pela mesma forma, 
mas apenas preferencialmente. (p. 153)

Irreal sem conectivo
(e) Falante 1: (Vo)cê tinha que (es)tá(r) 

alerto, muito vivo porqueeee escutou 
qualquer barulhinho, deitasse, seja 
onde for.

(f) Falante 1: […] (Vo)cê via um cacho de 
uva, só tem uva, alguma coisa [inin-

teligível], (vo)cê via um cacho de uva 
bonito, fica com aquela vontade... 
não pode pegar uma. Não mexa não, 
que é melhor pra você.  

(g) Falante 1: Eles [os ingleses] pode(m) 
passar em cima de você, nem olha(m) na 
tua cara.

Castilho (2010) fez a seguinte ressalva 
em relação às condicionais: “No período hipo-
tético propriamente dito, a ideia de condição 
ou hipótese se exprime não só pela conjunção, 
mas ainda pelo tempo e o modo dos verbos” 
(p. 375). O enunciado (e) se enquadra nesse 
enfoque uma vez que representa como a con-
dição um fato imaginário para que o verbo da 
oração principal seja possível, sendo, portan-
to, ainda mais impossível de se realizar. 

Curioso é o fato de que o falante pro-
duz uma sentença (e) do padrão irreal (tipo 
C3) com características deslocadas — a for-
ma verbal que deveria expressar a condição 
é alçada à oração que encerra o resultado 
da condição. Aparentemente agramatical, o 
enunciado exprime o significado de condi-
ção, ainda que quebre os parâmetros previs-
tos e “cristalizados” (Gryner, 1998) para ex-
primir a condição irreal. 

Ao se referir às orações condicionais, 
Austin (1962) as classifica como “dúbias”, o 
que pode indicar que se trata de um campo 
vasto para pesquisa e análise de sua evolução. 
Esse autor dá conta de explicar a produção 
do enunciado (f) com a formulação do concei-
to de implicatura. Isso significa que a frase Não 
mexa não, que é melhor pra você traz embutido o 
significado de que Se mexer, vai ser/será pior pra 
você, podendo ser considerada como um tipo 
de condicional C2. 
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Por sua vez, o enunciado (g), que se re-
fere ao povo inglês de maneira geral e rela-
ta uma impressão do falante, apresenta uma 
generalização, conforme prevista por Gryner 
(1998). Seria equivalente ao que a autora se 
refere como “omnitemporais”, podendo ser 
parafraseadas como “todas as vezes que” ou 
“sempre que.” (p. 152). Trata-se de uma asser-
ção que o falante faz sobre os ingleses baseada 
em sua experiência convivendo com militares 
daquela nacionalidade. A escolha do presente 
do indicativo mais uma vez indica comprome-
timento total — nesse caso, com implicações 
afetivas — com o que é enunciado.

Por fim, cabe uma reflexão acerca da 
ausência de marcas pronominais de primei-
ra pessoa do singular. Em nenhum momen-
to da sequência analisada, os entrevistados 
se referem a si mesmos como partícipes de 
um evento específico; em vez disso, reportam 
situações ocorridas com terceiros. Ao se refe-
rirem a eventos que expressam uma experi-
ência vivida, utilizam o pronome indefinido 
“você.” Fica óbvio que a escolha não se refere 
ao interlocutor, que, nesse caso, é o entrevis-
tador. A entidade “você” representa em seu 
imaginário a crença em uma verdade abso-
luta, inquestionável. Nessa medida, se apro-
ximam do enunciado ao escolherem o modo 
indicativo, que espelha sua adesão e concor-
dância total ao que está sendo proferido.

Considerações finais

Perscrutar eventos de fala espontânea 
constitui-se em oportunidade privilegiada 
de acessar informações sobre o funciona-
mento da mente humana. Assim, a pesqui-
sa com eventos de fala de dois ex-pracinhas 

da Segunda Guerra Mundial permitiu a 
verificação de impressões e valores advin-
dos da participação no conflito. Chama-
ram a atenção para o estudo as escolhas 
inusitadas que os falantes realizam ao 
relatar fatos imaginários do conflito no 
modo indicativo. 

Estudos anteriores apontam que a 
expressão de condições no passado confi-
gura a irrealidade — os fatos que não po-
dem ser mais concretizados. Trata-se, en-
tão, de um dos extremos do continuum que 
vai do real, passa pelo provável até chegar 
ao irreal. Portanto, diante da irrealidade 
dos fatos que vão sendo narrados ao lon-
go da entrevista, o modo subjuntivo seria 
a forma preferida. Entretanto, ao longo da 
interação, não é isso que se verifica. 

O estudo captou ocorrências de fatos 
irreais realizadas por condicionais com e 
sem conectivo. A possibilidade de ausência 
do conectivo (conjunção se) já havia sido 
apontada por Said Ali (1964), que indicou 
que as orações condicionais não são ex-
pressas exclusivamente pelo modo subjun-
tivo ou mesmo por condições, podendo ser 
realizadas, inclusive, na oração principal. 

De maneira geral, constatou-se uma 
preferência do modo indicativo sobre o sub-
juntivo para expressar situações irreais e ima-
ginárias, impossíveis de se concretizarem. No 
mesmo estudo, Gryner (1998) aponta que a 
forma de expressar o irreal é “cristalizada”, 
sendo obrigatoriamente realizada no subjunti-
vo. Todavia, a própria autora resolve o impas-
se do uso do modo indicativo para expressar 
o irreal ao lançar mão de princípios funcionais 
da língua. Por isso, os usos de indicativo de-
tectados nesta pesquisa podem ser explicados 
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como situações de generalização e de envol-
vimento ou adesão total ao enunciado sendo 
proferido. De fato, constata-se a adesão do 
falante ao expressar seus sentimentos e julga-
mentos a respeito do tema que permeia toda a 
conversa: “sobreviver ao inimigo”.

Essas generalizações são ratificadas por 
meio do uso do pronome de 3ª pessoa do sin-
gular neutro (você), referindo-se a “qualquer 
um”, visto que se trata de uma generalização 
considerada como verdade absoluta para o fa-
lante. Dessa forma, apesar de relatar o apren-
dizado das lições da guerra, o entrevistado o 
faz a partir de um patamar “distanciado”. São 
duas funções linguísticas que se complemen-
tam: ao mesmo tempo em que adere de forma 
irrestrita ao conteúdo dos enunciados, apre-
senta-o a partir de uma perspectiva superior, 

distante, uma vez que atribui o status de verda-
de inquestionável e imutável.

Por último, vale apontar que os estudos 
linguísticos podem ser o ponto de partida para 
trabalhos interdisciplinares, com a Psicologia 
e a Psicolinguística, em casos de situações de 
estresse pós-traumático, agregando valor, por 
exemplo, a estudos pictóricos4 já desenvolvi-
dos. Assim como o desenho, a fala espontânea, 
não planejada, reflete a estrutura afetivo-cog-
nitiva correspondente. Na situação específica 
de soldados egressos de situações de combate 
ou beligerantes, estudos linguísticos disponibi-
lizam janelas que podem auxiliar no processo 
de desmobilização e posterior atendimento e 
tratamento a fim de superar situações extre-
mas vivenciadas, resolvendo traumas e confli-
tos inconscientes.
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Aviação de Patrulha na Campanha
do Atlântico Sul
Da imaginação popular ao estado da arte em três anos

João Rafael Mallorca Natal*

vidas ocasionada pelos ataques dos submari-
nos alemães e italianos.

A nação exigia alguma forma de retalia-
ção, de maneira a reafirmar a sua soberania, 
ante os ataques realizados. Na imaginação popu-
lar, a Marinha do Brasil e a Força Aérea Brasi-
leira deveriam ser as forças a cargo dessas ações 
retaliatórias. Na ocasião, particularmente, a For-
ça Aérea Brasileira, recém-criada, não dispunha 
de quaisquer meios antissubmarinos. Destarte, 
havia uma dialética entre o desejo popular, que 
visava à ação imediata contra os submarinos ini-
migos, e a realidade da nova Força Aérea, caren-
te dos meios para esse tipo de ações.

Assim, a FAB, com apoio da Aviação Naval 
dos EUA, iniciou sua preparação para tornar-se 
operacional no emprego antissubmarino.

Este trabalho tem por objetivo, portanto, 
identificar os principais meios aéreos ligados ao 
emprego da Aviação de Patrulha na Campanha 
do Atlântico Sul, dentro do contexto da imagina-
ção popular da época.

Em decorrência do objetivo acima descri-
to, este trabalho terá um caráter eminentemente 
pictórico, sendo amplamente utilizadas figuras, 
gravuras, recortes de jornais e outras fontes pri-
márias e secundárias.

Introdução

“O  Brasil, durante a Segunda 
Guerra Mundial, era um ‘ar-
quipélago’.”

A frase acima, de autoria do almirante 
Senna Bittencourt, à época, diretor do Patri-
mônio Histórico e Documentação da Marinha, 
revela uma realidade do país no início os anos 
40. Àquela época, a insuficiência e deficiência 
das estradas de ferro e de rodagem bem como a 
aviação comercial ainda em estágio embrionário 
faziam com que a ligação das regiões Sul e Su-
deste do Brasil com as regiões Norte e Nordes-
te fosse feita, basicamente, por mar, através da 
chamada navegação de cabotagem. Praticamen-
te todo o transporte de carga e de passageiros 
era executado por meio da cabotagem, sendo 
muito conhecidas as empresas Lloyd Brasileiro 
de Navegação e Companhia Costeira.

Por tal motivo, a ofensiva submari-
na levada a efeito pelos países do Eixo, em 
agosto de 1942, causou prejuízos de grave 
monta à economia brasileira, além de forte 
comoção junto à opinião pública, não ape-
nas pelos prejuízos de ordem material, mas 
também (e principalmente), pela perda de 

Cel Inf Aer R/1 (AFA/84, EAOAR/92, ECEMAR/03), com especialização em História Militar (UNI-
SUL/2013) e mestrado Profissional (UNIFA /15-). É sócio titular do IGHMB.
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1942 e os afundamentos

O Alto-Comando alemão orientava a guerra 
submarina de modo a concentrar ataques nas 
áreas onde a respectiva defesa não estava ain-
da organizada. Hitler, numa conferência com o 
Almirante Raeder, no dia 15 de junho de 1942, 
decidiu desencadear uma ofensiva submarina 
contra a navegação marítima nas costas do Bra-
sil. (LAVANÉRE-WANDERLEY, 1975, p. 258)

Conforme a citação acima, uma flotilha 
de dez submarinos alemães e italianos foi des-
pachada para iniciar a ofensiva nas costas do 
Brasil. Em 15 de agosto de 1942, foram tor-
pedeados os navios mercantes designados na 
Tabela 1, todos com perda de vidas.

Todos os afundamentos acima explici-
tados ocorreram no litoral de Sergipe e da 
Bahia. A intensa comoção popular causada 
por esses ataques foi registrada pela impren-
sa da época. Essa comoção transformar-se-ia 
em revolta, à medida que eram divulgadas as 
notícias dos cadáveres que iam dar à praia, 
especialmente no litoral sergipano. Em di-
versas localidades brasileiras, instituições de 
origem alemã, como consulados, casas de co-
mércio, escolas e empresas de navegação, 
foram atacadas e vandalizadas.

Tripulantes Passageiros
Baependi 15-ago-42 55 215

Araraquara 15-ago-42 66 65
Aníbal Benévolo 16-ago-42 67 83

Itagibe 17-ago-42 10 26
Arará 17-ago-42 20 -
Jacira 19-ago-42 - -

Subtotais 218 389
Total

Navio Data do afundamento Mortos

607

Tabela 1 – Navios mercantes brasileiros afundados no litoral NE do Brasil, 1942
Fonte: Lavanére-Wanderley (1975)

Figura 1 – Concepção de ataque feito por submarino
Fonte: Brasil (1991)

Figura 2 – Manchete do Jornal do Brasil
Fonte: Jornal do Brasil (1942)
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Os meios aéreos da FAB

Até o ano de 1941, a jovem Força Aé-
rea Brasileira, criada a 20 de janeiro daquele 
ano, não dispunha de aeronaves modernas, à 
altura das exigências tecnológicas de Segunda 
Guerra Mundial. Apesar disso, com os parcos 
meios de que dispunha, ainda em 1939 foram 
iniciados alguns voos de patrulha do litoral, 
usando-se para isso, principalmente, as aero-
naves Vought Corsair e Focke Wulf.

Somente a partir de fevereiro de 1942, 
em decorrência da Lei Lend-Lease,1 e em de-
corrência da hipótese de guerra, a qual já se 

avizinhava do Brasil, o governo dos EUA ini-
ciou a fornecer aviões de guerra modernos ao 
Brasil. A princípio, os aviões fornecidos eram 
os B-25 Mitchell e A-28 Hudson, aviões relati-
vamente modernos, mas ainda não no “estado 
da arte”, isto é, ainda não dotados de todas as 
inovações tecnológicas que já eram usadas pe-
los EUA e Grã-Bretanha, na luta aintissubma-
rino (LAVANÉRE-WANDERLEY, 1975).

Evolução tecnológica

À medida que a guerra prosseguia, a 
evolução tecnológica na guerra submarina e 

Figura 3 – Manchete do Diário de Notícias
Fonte: Diário de Notícias (1942)

Figura 4 – Aeronave Vought Corsair
Fonte: Lavanére-Wanderley (1975)

Figura 5 – Aeronave Focke Wulff
Fonte: Barros e Barros (2012)

Figura 6 – Aeronave B-25 Mitchell
Fonte: Barros e Barros (2012)
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antissubmarino também progredia aos sal-
tos. Do lado dos Aliados, novas aeronaves e, 
sobretudo, novos equipamentos de detecção 
eram construídos.

Dentre essas aeronaves, a mais utiliza-
da nas ações de Patrulha Marítima e Guer-
ra Antissubmarino foi o PBY-5 Catalina. Em 
versões hidroavião e anfíbio,2 sua autonomia, 
capacidade de carga útil e possibilidade de 
pouso na água tornavam-no a aeronave ide-
al para patrulhar, detectar e engajar os sub-
marinos, em especial quando estes vinham 
à tona, para recarregar suas baterias. Foram 
fornecidos à FAB a partir de 1943.

Em meados de 1943, através de subs-
crição popular, coletada entre a população do 
Rio de Janeiro, a FAB adquiriu uma aerona-
ve Catalina, a qual foi batizada, em cerimônia 

pública, com o nome de Arará, de forma a 
homenagear um dos navios mercantes brasi-
leiros afundados pelo Eixo.

Mas o estado da arte da evolução tec-
nológica, na Guerra Antissubmarino, só che-
ga para a Força Aérea Brasileira em março 
de 1944. A partir desse mês, o Governo dos 

Figura 7 – Aeronave B-25 Mitchell
Fonte: Brasil (1991)

Figura 8 – Aeronave PBY-5 Catalina
Fonte: Barros e Barros (2012)

Figura 9 – Aeronave PBY-5 Catalina
Fonte: Brasil (1991)

Figura 10 – PBY-5 Catalina “Arará”
Fonte: Brasil (1991)
Figura 11 – Cerimônia de batismo do Catalina “Arará”
Fonte: Brasil (1991)
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EUA passa a fornecer ao Brasil as suas mais 
modernas aeronaves: os Lockheed Ventura 
PV-1 e Harpoon PV-2. Essas aeronaves, di-
ferente das anteriores, eram dotadas de um 
equipamento até então secreto para as os 
militares latino-americanos: o radar.

Esse equipamento permitia às aerona-
ves e navios detectar os submarinos inimi-
gos à noite, ou sob neblina, ou quaisquer 
situações de baixa visibilidade, quando a 
belonave inimiga emergisse, normalmen-
te à noite, para recarregar suas baterias. 

Figura 12 – Aeronave Ventura PV-1
Fonte: Barros e Barros (2012)

A noite não seria mais um “santuário” para 
o submarino agressor.

A inovação da doutrina

Desde o início da participação da FAB na 
guerra, o treinamento dos pilotos e demais tri-
pulantes era essencialmente informal, isto é, mi-
nistrado pelos tripulantes norte-americanos aos 
brasileiros em aulas isoladas, muitas vezes de for-
ma improvisada, e durante o voo propriamen-
te dito. Essa fase durou até setembro de 1943; 

Figura 13 – Vista do equipamento radar ASD do Ventura PV-1
Fonte: Brasil (1991)

Figura 14 – Vista do equipamento radar AN/APS-3 
do Harpoon PV-2
Fonte: Brasil (1991)
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a partir de outubro daquele ano, foi instalada, 
pela Marinha dos EUA, uma escola em Natal-
-RN, denominada USBATU (United States-
-Brazil Air Training Unit – Unidade Aérea de 
Treinamento Brasil-Estados Unidos). O cur-
so da USBATU era ministrado para pilotos, 
demais tripulantes e pessoal de manutenção, 
em seis semanas de treinamento, voando-se 
um total de 100 horas nas aeronaves Ventura 
PV-1 (LAVANÉRE-WANDERLEY, 1975).

Assim referiu-se Lavanére-Wanderley 
acerca da USBATU:

Dada a excelência da instrução recebida na 
USBATU, dado o elevado potencial dos avi-
ões utilizados e o alto nível de experiência 
de aviação dos oficiais-aviadores brasileiros, 
com vários anos de profissão, o Grupo de 
Patrulha de aviões Ventura, da Base Aérea 
de Recife, passou logo a operar com grande 
sucesso, conquistando um alto conceito entre 
as autoridades brasileiras e norte-americanas. 
(LAVANÉRE-WANDERLEY, 1975, p. 271)

Com o término dos cursos da USBA-
TU, em março de 1944, finalmente, a Avia-
ção de Patrulha da Força Aérea Brasileira 

atingiu a condição do “estado da arte”, 
estando capacitada, em termos de equipa-
mento, treinamento e doutrina de empre-
go, a cumprir a missão que, desde os acon-
tecimentos de agosto de 1942, inflamava a 
imaginação do povo brasileiro, qual seja, 
de erradicar a presença dos submarinos do 
Eixo no litoral brasileiro.

Figura 15 – Scope do radar AN/APS-3 do Harpoon PV-2
Fonte: Brasil (1991)

Figura 16 – Tela do radar AN/APS-3 do Harpoon PV-2 
Fonte: Brasil (1991)

Figura 17 – Aula da USBATU
Fonte: Brasil (1991)
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Iconografia da Guerra
Fotografias, ilustrações e imaginário da FEB

Cláudio Skora Rosty

Francisco José Mineiro Júnior

Jorge Rodrigues Lobato

Maristela da Silva Ferreira

Cristina de Lourdes Pellegrino Feres
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Nesta seção, oferecemos ao leitor a história de nossos pracinhas em imagens. As fontes iconográficas 
reunidas para essa narrativa são fotografias, ilustrações, e, como bem já nos apresentou Cristina Feres, 
em artigo desta edição, as Estampas Eucalol. 

Na primeira parte, dedicada às fotografias, dispensamos as legendas, pois acreditamos que as imagens 
apresentadas evocam, por si, a narrativa referenciada. Assim como um texto, e na sequência em que 
foram dispostas, apresentam roteiro para leitura, destacando início, meio e fim daquela heroica jornada. 
Selecionadas a partir de arquivo pessoal de Cláudio Skora Rosty, coronel pesquisador do CEPHiMEx, 
especialista na história da Força Expedicionária, estão entre as célebres imagens que marcaram essa 
história. Agradecemos, ainda, a consultoria de Francisco José Mineiro, também coronel pesquisador 
e historiador do CEPHiMEx, cujos conhecimento e assessoria indicaram o caminho para as escolhas 
iconográficas desta parte. 

As ilustrações de Carlos Scliar compõem a segunda parte desta seção. O artista registrou, em seus 
momentos de folga, cenas do cotidiano, companheiros de farda, moradores e paisagens da região. São seus 
Desenhos de Salvação, que deram origem, mais tarde, à publicação Caderno de Guerra de Carlos Scliar. 

Por fim, as Estampas Eucalol. Uma coleção que certamente alimentou o imaginário de muitas gerações 
com desenhos que retrataram, de forma didática e atrativa, a entrada do Brasil na 2ª Guerra Mundial. 
Nessa parte final, apresentamos para o leitor 24 das 42 estampas que integram a Série História do Brasil 
– História da FEB.  
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Rio de Janeiro, maio de 19441

Rio de Janeiro, julho de 19441
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Alto-Mar, julho de 19442

Nápoles, julho de 19441
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Nápoles, julho de 19442

Vale do Serchio, setembro de 19443
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Vale do Serchio, outubro de 19441

Região de Monte Castelo, Dez-44/Jan-453
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Monte Castelo, fevereiro de 19452

Montese, abril de 19452
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Fornovo di Taro, abril de 19451

Fornovo di Taro, abril de 19454
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Rio de Janeiro, julho de 19451

Rio de Janeiro, julho de 19451
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Rio de Janeiro, julho de 19453

Origem das imagens
1 – Coletânea do organizador.
2 – Arquivo Histórico do Exército.
3 – A II Guerra Mundial: O Brasil e Monte Castelo: por quê? como? pra quê? Memória do Exército Brasileiro e do 
Jornal do Brasil. Coordenação geral: Maria Izabel Branco Ribeiro. Curadoria: Sérgio Roberto Dentino Morgado. 
São Paulo: Museu de Arte Brasileira; Fundação Armando Álvares Penteado, 2005.  
4 – SULLA, Giovanni; TROTA, Ezio. Heróis do Brasil: história fotográfica da Força Expedicionária Brasileira (1944-45).
Itália, Modena: Edição Il Fiorino, 2005.
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Desenhos de Salvação
Carlos Scliar
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A respeito desses desenhos, que, como o próprio artista diz, “o salvaram”, o retiraram das mazelas da 
experiência vivida, reproduzimos abaixo excerto de depoimento sobre a incrível transformação por ele 
sofrida, que nos faz ver, de forma ainda mais definitiva, o valor das imagens que escolhemos registrar. 

Foi na guerra, em contato com a miséria que ela produz, 
vivendo aqueles instantes derradeiros que banham de uma luz 
nova tudo o que nos cerca, que se iniciou uma nova etapa em 
minha pintura. Eu era, senão um pessimista, quase um cético: 
me descobri então um lírico, um lírico visceralmente otimista — 
com uma tremenda confiança na humanidade. Na humanidade 
que tomava consciência e aprendia a se defender. (Scliar, em 
depoimento para Roberto Pontual, 1970)
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Estes desenhos foram realizados nas minhas horas de folga, de minha 
função de controle horizontal na central de tiro na artilharia da FEB, 

nos 11 meses em que permaneci na Itália, durante a Guerra e a bordo do 
navio D. Pedro I, na volta. [...] Foram esses desenhos que me salvaram.

Scliar, 1995

Figura 1 – Desenhos de salvação
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Figura 2 – Bote salva-vidas

Figura 3 – Transporte
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São esses desenhos, apontamentos do meu entorno: os companheiros, 
as famílias italianas que nos hospedavam, os interiores, as 

paisagens, tudo o que me cercava.

Scliar, 1995
(Figuras de 4 a 11)

Figura 4 – Os companheiros

Figura 5 – Os companheiros
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Figura 6 – Os companheiros (Porreta Terme)

Figura 7 – Os companheiros (Gaggio Montano, março de 1945)
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Figura 8 – Os Italianos e sua hospedagem (Gaggio Montano, 16 e 17 de março de 1945)

Figura 9 – Os italianos e sua hospedagem (Gaggio Montano)
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Figura 10 – A paisagem (Gaggio Montano)

Figura 11 – A paisagem
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Figura 12 – Na central de tiro

Figura 13 – Hora do rancho
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Figura 14 – Autorretratos

Figura 15 – O comandante



77REB

Figura 16 – O retorno, a  bordo do Pedro I (19 de julho de 1945)

Carlos Scliar (Santa Maria-RS, 1920 – Rio de Janeiro-RJ, 2001) serviu como cabo de Artilharia no 2º Escalão da 
FEB. Pintor, desenhista, gravador, ilustrador, cenógrafo, roteirista, designer gráfico.

Caderno de Guerra de Carlos Scliar/apresentação de Manuel Araújo; texto de Rubem Braga. São Paulo: Pinaco-
teca do Estado, 1995. (fac-símile do original)
COSTA, Octavio. Trinta anos depois da volta. Rio de Janeiro: Expressão e cultura, 1975. 
PONTUAL, Roberto. Scliar, o real em reflexo e transfiguração. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1970.
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Estampas Eucalol
Willy Von Paraski
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A memória publicitária promovida para os consumidores dos produtos Eucalol (sabonete e creme dental), 
em magistral jogo de marketing, disparou a venda daqueles itens e gravou, na memória e no imaginário 
da nação, cenas e episódios vividos por nossa gloriosa FEB. O colorido dos desenhos de Parasky 
e o cruzamento de imagens e texto, arte e história promoveram um sobrevoo histórico nos principais 
acontecimentos da FEB, garantindo, em pedacinhos coloridos de papel, lembrança perene na memória 
afetiva de muitos de nós. 
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